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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 161/2006

Na sequência da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 118/2001, de 13 de Agosto, o Estado Português,
representado pelo Instituto de Apoio às Pequenas e
Médias Empresas e ao Investimento (IAPMEI), cele-
brou, em 24 de Julho de 2001, um contrato de inves-
timento com a IWAYTRADE.Com — Sistemas de
Informação, S. A., com vista à implementação de um
e-marketplace, com o objectivo de contribuir para o cres-
cimento da economia digital no segmento das pequenas
e médias empresas.

Ao abrigo deste contrato foi aprovada a concessão
de benefícios fiscais para o projecto de investimento,
nos termos do disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais e por força do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro.

O IAPMEI veio propor a resolução do contrato, dado
que o prazo para a realização do projecto foi largamente
ultrapassado sem que o promotor tenha comunicado
qualquer alteração ou ocorrência.

A resolução unilateral do contrato incidente sobre
a matéria de concessão de benefícios fiscais é declarada
por resolução do Conselho de Ministros, mediante pro-
posta ministerial nos termos do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, consagrando-se
igualmente no clausulado do contrato de concessão de
benefícios fiscais os efeitos jurídicos penalizadores da
resolução do contrato.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a resolução do contrato de investimento

e respectivos anexos, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 118/2001, de 13 de Agosto, e
assinado em 24 de Julho de 2001, entre o Estado Por-
tuguês e a IWAYTRADE.Com — Sistemas de Infor-
mação, S. A.

2 — Declarar, sob proposta dos Ministros de Estado
e das Finanças e da Economia e da Inovação, nos termos
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outu-
bro, e da cláusula 10.a do contrato, a resolução do con-
trato de concessão de benefícios fiscais.

3 — Determinar que, nos termos do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, e da cláu-
sula 11.a do contrato, a resolução do contrato de bene-
fícios fiscais referida no número anterior implica a perda
total dos benefícios fiscais concedidos, bem como a obri-
gação de, no prazo de 30 dias a contar da data da res-
pectiva notificação e independentemente do tempo
entretanto decorrido desde a data da verificação dos
respectivos factos geradores de imposto, pagar, nos ter-
mos da lei, as importâncias correspondentes às receitas
fiscais não arrecadadas, acrescidas de juros compensa-
tórios, nos termos do artigo 35.o da Lei Geral Tributária,
havendo lugar a procedimento executivo, verificando-se
a falta de pagamento até ao termo daquele prazo de
30 dias.

4 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Novem-
bro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 162/2006

Em cumprimento do disposto no Decreto-Lei
n.o 74/80, de 15 de Abril, e no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 50-A/2006, de 10 de Março, o Ins-
tituto Politécnico do Porto solicitou autorização para
adquirir os seguintes imóveis:

a) Prédio urbano, sito na Rua da Alegria, 343, na
cidade e concelho do Porto, composto de rés-do-chão
e galeria, com a área coberta de 250 m2, inscrito na
matriz predial urbana da freguesia do Bonfim sob o
artigo 8415, descrito na 1.a Conservatória do Registo
Predial do Porto sob o n.o 53 018, a fl. 199 do livro B-149;

b) Prédio urbano, sito na Rua da Alegria, 343-A, na
cidade e concelho do Porto, composto de casa com qua-
tro pavimentos com a área coberta de 92 m2 e logradouro
com a área descoberta de 100 m2, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia do Bonfim sob o artigo 8416,
descrito na 1.a Conservatória do Registo Predial do
Porto na ficha n.o 3395 da mencionada freguesia;

c) Prédio urbano, sito na Rua da Alegria, 343-B, na
cidade e concelho do Porto, composto de casa com qua-
tro pavimentos com a área coberta de 92 m2 e logradouro
com a área descoberta de 100 m2, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia do Bonfim sob o artigo 8417,
descrito na 1.a Conservatória do Registo Predial do
Porto na ficha n.o 3394 da mencionada freguesia; e

d) Prédio urbano, sito na Rua da Alegria, 343-E, na
cidade e concelho do Porto, composto de casa com qua-
tro pavimentos com a área coberta de 88 m2 e logradouro
com a área descoberta de 120 m2, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia do Bonfim sob o artigo 8418,
descrito na 1.a Conservatória do Registo Predial do
Porto na ficha n.o 3393 da mencionada freguesia.

Considerando a necessidade de ampliar a Escola
Superior de Música e das Artes do Espectáculo para
fazer face quer a um crescente número de alunos que
a frequentam quer para aumento da sua capacidade
de oferta de formação;

Considerando que os mencionados prédios são con-
finantes com as instalações já existentes e que se encon-
tram disponíveis para venda;

Tendo em consideração que se encontram reunidas
as condições exigidas pelas disposições legais em vigor:

Assim:
Ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/80,

de 15 de Abril, e nos termos da alínea g) do artigo 199.o
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Instituto Politécnico do Porto a
adquirir os seguintes prédios:

a) Prédio urbano, sito na Rua da Alegria, 343, na
cidade e concelho do Porto, composto de rés-do-chão
e galeria, com a área coberta de 250 m2, inscrito na
matriz predial urbana da freguesia do Bonfim sob o
artigo 8415, descrito na 1.a Conservatória do Registo
Predial do Porto sob o n.o 53 018, a fl. 199 do livro B-149,
pertencente a Maria Joana Lobo Pinto Barbosa pelo
preço de E 222 461;

b) Prédio urbano, sito na Rua da Alegria, 343-A, na
cidade e concelho do Porto, composto de casa com qua-
tro pavimentos com a área coberta de 92 m2 e logradouro
com a área descoberta de 100 m2, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia do Bonfim sob o artigo 8416,
descrito na 1.a Conservatória do Registo Predial do
Porto na ficha n.o 3395 da mencionada freguesia, per-
tencente a Maria Joana Lobo Pinto Barbosa pelo preço
de E 144 617;
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c) Prédio urbano, sito na Rua da Alegria, 343-B, na
cidade e concelho do Porto, composto de casa com qua-
tro pavimentos com a área coberta de 92 m2 e logradouro
com a área descoberta de 100 m2, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia do Bonfim sob o artigo 8417,
descrito na 1.a Conservatória do Registo Predial do
Porto na ficha n.o 3394 da mencionada freguesia, per-
tencente a José Carlos Lobo Pinto Barbosa pelo preço
de E 152 640;

d) Prédio urbano, sito na Rua da Alegria, 343-E, na
cidade e concelho do Porto, composto de casa com qua-
tro pavimentos com a área coberta de 88 m2 e logradouro
com a área descoberta de 120 m2, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia do Bonfim sob o artigo 8418,
descrito na 1.a Conservatória do Registo Predial do
Porto na ficha n.o 3393 da mencionada freguesia, per-
tencente a António Paulo Lobo Pinto Barbosa e mulher,
Ana Maria Ancede Guimarães Pinto Barbosa, pelo
preço de E 180 282.

2 — O encargo global de E 700 000 com estas aqui-
sições será suportado integralmente por verbas do orça-
mento privativo do Instituto Politécnico do Porto para
o ano de 2006.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Novem-
bro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 163/2006

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 128/2005,
de 10 de Agosto, criou a Estrutura de Missão para os
Assuntos do Mar (EMAM), dando corpo à necessidade
de adopção, por Portugal, de uma política integrada
e abrangente na governação de todos os assuntos do
mar, alicerçada numa estratégia transversal e multidis-
ciplinar, contemplada no Programa do XVII Governo
Constitucional.

A EMAM, respeitando os objectivos que lhe foram
determinados pelo Governo, preparou uma proposta na
qual se identificam as principais linhas orientadoras de
uma estratégia nacional para o mar, proposta essa que
circulou pelos vários ministérios, tendo em vista a sua
análise política e adequação ao conteúdo programático
do Governo, bem como a sua posterior divulgação e
discussão pública.

A proposta elaborada pela EMAM foi efectuada com
base numa consulta alargada, realizada junto de cerca
de uma centena de entidades públicas e privadas, de
agentes económicos e de organizações não governamen-
tais, da comunidade científica e de individualidades de
relevo ligadas aos assuntos do mar, tanto ao nível nacio-
nal como ao nível internacional. O Livro Verde da
Futura Política Marítima Europeia foi também tido em
conta, bem como as previsíveis áreas de acção preco-
nizadas em diversos debates preparatórios em que a
EMAM participou.

A actual conjuntura configura uma janela de opor-
tunidade única que exige a Portugal a definição clara
e urgente de uma estratégia nacional para o mar que
responda aos desafios internacionais e promova os
objectivos nacionais neste domínio, permitindo a Por-
tugal fazer valer os seus pontos de vista e tomar a ini-
ciativa em processos internacionais que valorizem a
governação do oceano e o desenvolvimento das acti-
vidades ligadas ao mar, bem como fomentar a economia,
valorizar e preservar o património natural e assumir-se
como o país marítimo da Europa.

A estratégia nacional para o mar tem de ser enqua-
drada com as restantes estratégias, políticas e programas
nacionais, nomeadamente a Estratégia Nacional de
Desenvolvimento Sustentável, a Estratégia de Lisboa,
o Plano Tecnológico, a Estratégia Nacional de Con-
servação da Natureza e da Biodiversidade, o Programa
Nacional da Política de Ordenamento do Território, a
Estratégia de Gestão Integrada da Zona Costeira, os
planos de ordenamento da orla costeira, o Livro Branco
Política Marítimo-Portuária Rumo ao Século XXI e as
Orientações Estratégicas para o Sector Marítimo-Por-
tuário, o Plano Estratégico Nacional de Turismo, o Pro-
grama Nacional de Turismo de Natureza, a Estratégia
Nacional para a Energia, o Programa Nacional de Des-
porto para Todos e o Plano Estratégico Nacional das
Pescas.

É necessário, em particular, assegurar a articulação
com os planos, estratégias e programas que incidem nas
zonas costeiras e águas adjacentes, como sejam as acções
decorrentes da aplicação da Lei da Água, dos planos
de ordenamento da orla costeira, da futura estratégia
de gestão integrada da zona costeira e do futuro plano
marítimo-portuário nacional, entre outros. Pretende-se
que esta estratégia seja implementada através de um
diálogo com todas as partes interessadas e orientada
para a acção, coordenação e articulação, clarificando,
simplificando e acelerando os procedimentos para os
agentes económicos, tendo por base uma informação
técnico-científica sólida.

Ao definir, pela primeira vez, uma estratégia nacional
para o mar, alicerçada numa abordagem integrada das
várias políticas nacionais, o Governo cria os mecanismos
indispensáveis e proporciona aos vários agentes as con-
dições necessárias para que o aproveitamento susten-
tável do mar, em benefício das populações, venha a cons-
tituir uma realidade efectiva e credível.

De modo que Portugal aproveite as oportunidades
existentes e mitigue as dificuldades, as linhas orienta-
doras da Estratégia Nacional para o Mar assentam em
três pilares estratégicos: o conhecimento, o planeamento
e o ordenamento espaciais e a promoção e a defesa
activas dos interesses nacionais.

Estes são os factores críticos de sucesso, ou seja,
aquilo que se torna indispensável assegurar para valo-
rizar definitivamente a importância do mar como ele-
mento diferenciador, projectando-o no futuro como um
dos principais motores de desenvolvimento do País.
Estes factores permitirão tornar mais eficazes e inte-
gradas as várias políticas nacionais actualmente em
desenvolvimento e a definição e implementação de
novas políticas integradas para o melhor aproveitamento
das potencialidades e meios existentes.

Identifica-se um conjunto de três acções prioritárias
que, tendo em consideração a exigência do contexto
actual em termos de política externa e a necessidade
de coordenação interna para lidar com os assuntos do
mar, são consideradas como sendo de implementação
de curto prazo:

a) Criar uma comissão de coordenação interminis-
terial para a implementação da Estratégia Nacional para
o Mar. A articulação intergovernamental dos assuntos
do mar será desta forma garantida de modo permanente,
mantendo-se as competências e áreas de acção vertical
e sectorial de cada tutela;

b) Melhorar a articulação e coordenação das posições
nacionais relativas aos assuntos do mar nos diversos fora
internacionais. Esta é uma acção central para afirmar
Portugal como um país que defende de forma coerente
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os seus interesses e assume a liderança dos dossiers inter-
nacionais no que respeita aos assuntos do mar;

c) Assegurar o acompanhamento técnico, diplomá-
tico e político da discussão pública sobre o Livro Verde
da Política Marítima Europeia e do processo subse-
quente, durante o qual é fundamental que o País se
mobilize de forma a garantir que Portugal se mantenha
na vanguarda da nova abordagem aos assuntos do mar
ao nível europeu, através de uma participação escla-
recida, eficaz e abrangente.

Atenta a natureza marcadamente horizontal da Estra-
tégia Nacional para o Mar, define-se um conjunto de
acções estratégicas que identificam medidas transversais
que contribuem para criar condições favoráveis para o
melhor aproveitamento do mar de forma sustentável.
A implementação destas acções, articuladas com as res-
tantes estratégias nacionais, permitirá operacionalizar
os pilares estratégicos definidos, acrescentando valor às
acções actualmente em curso e contribuindo para o
objectivo central de definir o mar como um «projecto
nacional».

Foram assim seleccionadas oito acções estratégicas:
a sensibilização e mobilização da sociedade para a
importância do mar; a promoção do ensino e divulgação
nas escolas de actividades ligadas ao mar; a promoção
de Portugal como um centro de excelência de inves-
tigação das ciências do mar da Europa; o planeamento
e ordenamento espacial das actividades; a protecção e
recuperação dos ecossistemas marinhos; o fomento da
economia do mar; a aposta nas novas tecnologias apli-
cadas às actividades marítimas, e a defesa nacional, a
segurança, a vigilância e a protecção dos espaços marí-
timos sob soberania ou jurisdição nacional.

Estas medidas, bem como outras que venham a ser
consideradas relevantes, serão alvo de planos de acção
específicos desenvolvidos pelas tutelas e dinamizados
pela comissão de coordenação interministerial para a
implementação da Estratégia Nacional para o Mar.

A proposta da Estratégia Nacional para o Mar, apro-
vada na generalidade em Conselho de Ministros de 4 de
Outubro de 2006, esteve em discussão pública, da qual
resultou o documento final que aqui se apresenta.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Aprovar a Estratégia Nacional para o Mar, constante

do anexo da presente resolução e que dela faz parte
integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Novem-
bro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

ANEXO

Estratégia Nacional para o Mar

Introdução

Portugal precisa de uma estratégia para o mar. Isto
mesmo tem sido reconhecido através de inúmeras ini-
ciativas que lançaram as bases para a discussão de como
o mar poderá tornar-se num dos principais factores de
desenvolvimento do País, se devidamente explorado e
salvaguardado.

A Estratégia Nacional de Desenvolvimento Susten-
tável, recentemente aprovada pelo Governo, define
como uma das suas linhas de acção o aproveitamento
do oceano enquanto factor de diferenciação e desen-
volvimento. Adicionalmente, o Plano Nacional de Acção

para o Crescimento e o Emprego 2005-2008, guia para
a concretização das linhas de orientação constantes da
Estratégia de Lisboa, reconhece que o oceano é um
factor diferenciador de referência e uma oportunidade
para colocar Portugal no centro de uma rede económica
de criação de valor associado ao mar. No entanto, são
igualmente conhecidos constrangimentos e desajusta-
mentos que não têm permitido colocar este potencial
ao serviço do desenvolvimento económico e social.
É necessário que se definam os mecanismos que pos-
sibilitem tirar o melhor partido dos recursos disponíveis,
conhecer o património marinho promovendo a sua uti-
lização e preservação, recuperar e tornar economica-
mente viável de forma sustentável a exploração dos
recursos naturais depauperados, resolver os problemas
de conflitos sectoriais nas utilizações do mar e apostar
nas novas actividades em que Portugal possa ser com-
petitivo, diferenciando-se e aproveitando as oportuni-
dades que se lhe apresentem.

Só é possível dinamizar uma economia do mar forte,
moderna e sustentada através da clarificação e da trans-
parência dos processos de licenciamento das actividades,
bem como da criação de mecanismos de atracção de
investimento baseados em informação sólida e credível.
Um dos maiores desafios na formulação de uma estra-
tégia nacional para o mar resulta da dificuldade em
avaliar a situação actual e prever os potenciais desen-
volvimentos. Apesar do trabalho realizado pela Comis-
são Estratégica dos Oceanos, da contribuição nacional
para o Livro Verde da Política Marítima Europeia e
dos escassos estudos económicos feitos para o conjunto
das actividades marítimas, a quantificação da importân-
cia do mar para a economia nacional recorre a abor-
dagens empíricas e a dados onde existem lacunas impor-
tantes, que não permitem obter uma imagem nítida da
real situação económica, bem como do potencial inte-
resse em investir nessas actividades.

A título de exemplo, embora o turismo surja como
um dos sectores com maior importância nos estudos
sobre o emprego, a estimativa do seu real impacte eco-
nómico no que respeita às actividades ligadas ao mar
é difícil, uma vez que os seus efeitos se propagam a
vários subsectores da actividade económica, como sejam
os transportes, a restauração, o comércio, a hotelaria
e os eventos culturais e desportivos. Um dos objectivos
da presente Estratégia Nacional para o Mar é preci-
samente o de criar as ferramentas e condições para dar
resposta actualizada e permanente a esta ausência de
informação necessária para a tomada de decisões estra-
tégicas e para o reforço e atracção de novos inves-
timentos.

Portugal dispõe no entanto de uma das maiores zonas
económicas exclusivas (ZEE) da Europa, com mais de
1 700 000 km2, o que corresponde a cerca de 18 vezes
a sua área terrestre. Existe, ainda, a possibilidade de
vir a contar com espaços marítimos sob sua soberania
ou jurisdição que poderão exceder em muito a actual
área da ZEE. O trabalho que a Estrutura de Missão
para a Extensão da Plataforma Continental está a rea-
lizar irá determinar os espaços a reclamar por Portugal,
para além das 200 milhas náuticas, no âmbito de uma
proposta a ser apresentada até Maio de 2009 à Comissão
de Limites da Plataforma Continental, criada no âmbito
da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do
Mar. As Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores
assumem aqui um papel de destaque pelo seu posicio-
namento central nos espaços marítimos sob soberania
ou jurisdição nacional.
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Este extenso espaço marítimo encerra alguns dos mais
importantes ecossistemas oceânicos ao nível global. As
características biogeográficas e geomorfológicas das
áreas sob jurisdição nacional englobam uma vasta bio-
diversidade marinha. Os ambientes insulares oceânicos,
o mar profundo e as planícies abissais, os montes e ban-
cos submarinos, a dorsal médio-atlântica, os campos de
fontes hidrotermais, as riquíssimas zonas estuarinas e
lagunares, os grandes canhões submarinos, as zonas de
afloramento costeiro, os recifes rochosos, entre outros,
conferem a Portugal um património natural único que
importa valorizar e preservar. A este património jun-
tam-se os valores arqueológicos, culturais, estéticos e
históricos, os recursos geológicos e minerais, os recursos
energéticos renováveis e os recursos biotecnológicos
que, no seu conjunto, representam um dos principais
activos nacionais que se encontra, no entanto, subapro-
veitado e cuja utilização importa investigar e dinamizar
de forma sustentável.

Só numa perspectiva sustentável é possível a criação
de riqueza económica e emprego através de actividades
como o transporte marítimo, a actividade portuária, a
indústria naval, a pesca, o turismo, as energias reno-
váveis, a ciência, tecnologia e inovação, a biotecnologia
e a exploração de recursos vivos ou não vivos.

A ligação de Portugal ao mar ganhou relevância
durante a época dos Descobrimentos, que marcou deci-
sivamente o início do processo de globalização. As trocas
comerciais, culturais, científicas e tecnológicas daí resul-
tantes promoveram o grande desenvolvimento do nosso
país e marcaram definitivamente os processos de trans-
missão de conhecimentos entre os povos. No entanto,
actualmente, o mar é, para a maioria da sociedade por-
tuguesa, algo de distante, intangível e invisível.

É hoje consensual que as ameaças e os riscos que
pendem sobre as zonas costeiras, o ambiente marinho
e a sua biodiversidade, como sejam os acidentes marí-
timos, a poluição marinha, as actividades ilícitas, entre
as quais a imigração ilegal e o terrorismo, as alterações
climáticas, o aumento do nível do mar, as catástrofes
naturais e a sobreexploração dos recursos do oceano
são significativos e têm repercussões à escala planetária.
Estas ameaças implicam novas formas de articulação
interna, de cooperação internacional e de princípios de
gestão, já que condicionam o desenvolvimento susten-
tável das sociedades, com impactes na saúde pública,
no desenvolvimento económico e social e na qualidade
de vida das populações.

A importância do oceano e dos mares para a huma-
nidade tem vindo a ser amplamente reconhecida no seio
das Nações Unidas e noutros fora internacionais. Em
todo o mundo, nas últimas décadas, tem emergido a
consciência de que a gestão e a governação do oceano
e das zonas costeiras e das actividades humanas a ele
associadas devem ser abordadas numa perspectiva ecos-
sistémica, de desenvolvimento sustentável, com base
numa visão abrangente, não sectorial e integrada.

Portugal goza de uma reputação internacional de país
marítimo, com ideias e acções próprias, sendo um activo
contribuidor para a Agenda Global dos Oceanos. A este
facto estão intimamente ligados os importantes passos
dados nos últimos anos no que respeita à política dos
oceanos. Assim:

a) Em 1998, a Comissão Mundial Independente para
os Oceanos, liderada por Portugal e presidida pelo
ex-Presidente da República Dr. Mário Soares, aprovou
o relatório «O Oceano: Nosso Futuro», no âmbito da
Comissão Oceanográfica Intergovernamental da
UNESCO;

b) O Ano Internacional dos Oceanos, que se come-
morou em 1998 na sequência de uma proposta apre-
sentada por Portugal à Assembleia da Comissão Ocea-
nográfica Intergovernamental da UNESCO e adoptada
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, serviu de
elemento integrador da Exposição Mundial de Lisboa
(Expo 98), subordinada ao tema «O oceano, um patri-
mónio para o futuro»;

c) Ainda nesse ano, as Resoluções do Conselho de
Ministros n.os 88/98, 89/98 e 90/98, de 10 de Julho, cria-
ram, respectivamente, a Comissão Oceanográfica Inter-
sectorial, com o objectivo de «reforçar a capacidade de
resposta do sector de investigação e desenvolvimento
em ciências e tecnologias do mar e serviços oceano-
gráficos afins, mediante uma estratégia que permita
compatibilizar acções, congregar esforços e evitar dupli-
cações, optimizando o uso dos meios humanos e das
infra-estruturas disponíveis», o Programa Dinamizador
das Ciências e Tecnologias do Mar, com o objectivo
de «dar a este domínio de investigação básica e aplicada
a prioridade que ela requer (numa perspectiva) de natu-
reza estruturante e interdisciplinar», e a Comissão Inter-
ministerial para a Delimitação da Plataforma Continen-
tal, com vista a considerar a possibilidade da extensão
do limite exterior da plataforma continental para além
das 200 milhas náuticas no quadro previsto pela Con-
venção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar;

d) Em 2003, foi criada a Comissão Estratégica dos
Oceanos (Resolução do Conselho de Ministros
n.o 81/2003, de 17 de Junho), com o objectivo de elaborar
os elementos de definição de uma estratégia nacional
para o oceano. Esta comissão produziu em 2004 um
relatório com um conjunto de cerca de 250 propostas
e medidas de acção estratégicas;

e) Em 2005 foi criada a Estrutura de Missão para
a Extensão da Plataforma Continental (Resolução do
Conselho de Ministros n.o 9/2005, de 17 de Janeiro),
com o objectivo de preparar uma proposta de extensão
da plataforma continental de Portugal para além das
200 milhas náuticas, para apresentação à Comissão de
Limites da Plataforma Continental das Nações Unidas;

f) Em 2005 foi ainda criada a Estrutura de Missão
para os Assuntos do Mar (Resolução do Conselho de
Ministros n.o 128/2005, de 10 de Agosto), com o objec-
tivo de dar continuidade ao trabalho já desenvolvido
e a missão de «preparar uma proposta que estabeleça
as medidas que devem ser implementadas para o desen-
volvimento de uma política integrada do Governo para
os assuntos do mar e para uma acção articulada de todas
as entidades com competência nas áreas ligadas ao mar»;

g) Em 2006 foi dado início à instalação em Lisboa
da Agência Europeia de Segurança Marítima, que irá
desempenhar um papel fundamental no que se refere
aos aspectos relativos à recolha, registo e avaliação de
dados técnicos nos domínios da segurança, do tráfego
e da poluição marinha.

O momento actual é de grande actividade no âmbito
da Agenda Internacional dos Oceanos. Vários países
em todo o mundo têm vindo a envolver-se em processos
de formulação de estratégias ou políticas integradas para
o oceano e as zonas costeiras, sendo, no entanto, ainda
poucos os que iniciaram a implementação de políticas
integradas no espaço oceânico.

No âmbito da ONU e de outros fora internacionais
relevantes, são diversas as iniciativas e actividades nestas
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matérias, sendo de destacar as que se prendem com
a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do
Mar, as áreas marinhas protegidas, a protecção do patri-
mónio cultural subaquático, a protecção dos recursos
e da biodiversidade marinha em áreas fora das juris-
dições nacionais e os recursos genéticos e a sua uti-
lização.

Ao nível da União Europeia, este é também um
assunto claramente na ordem do dia. Os temas mais
recentes passam, entre outros, pela elaboração do Livro
Verde da Futura Política Marítima Europeia, pela dis-
cussão sobre a proposta de directiva para a protecção
do meio marinho, pela extensão da Rede Natura 2000
ao meio marinho, pela aplicação da Directiva Quadro
da Água, pelo terceiro pacote de segurança marítima
(ERIKA III) e da Política Comum de Pescas. Neste
contexto, os objectivos estratégicos da Comissão para
2005-2009 referem que é «especialmente necessário ter-
mos uma política marítima abrangente, orientada para
o desenvolvimento de uma economia marítima flores-
cente e para a plena exploração do potencial das acti-
vidades centradas no mar, de uma forma sustentável
para o ambiente. Esta política deve assentar na exce-
lência da investigação científica, da tecnologia e da ino-
vação marítimas». Os objectivos estratégicos da Comis-
são Europeia dão uma maior visibilidade à necessidade
de a Europa encontrar o seu caminho para uma ver-
dadeira política dos oceanos.

Portugal tem estado na linha da frente deste processo,
tendo elaborado, conjuntamente com França e Espanha,
aquela que foi a primeira contribuição para o Livro
Verde. A centralidade e a dimensão atlântica dos espa-
ços marítimos sob soberania ou jurisdição nacional
reforçam o papel chave que Portugal deverá desem-
penhar no quadro da União Europeia como elemento
de ligação privilegiada à comunidade de países de língua
portuguesa, ao continente americano e ao resto do
mundo.

A posição geoestratégica do espaço marítimo sob
soberania ou jurisdição nacional impõe importantes
desafios e responsabilidades nas áreas da defesa nacio-
nal, segurança e vigilância, imigração ilegal, combate
à poluição, apoio à navegação e salvaguarda da vida
humana no mar, mas encerra também um conjunto de
oportunidades de desenvolvimento económico e de liga-
ção entre as várias regiões do território nacional que
importa aproveitar.

A actual conjuntura configura uma oportunidade
única, que exige a Portugal a definição clara e urgente
de uma estratégia nacional para o mar que responda
aos desafios internacionais e promova os objectivos
nacionais neste domínio, permitindo a Portugal fazer
valer os seus pontos de vista e tomar a iniciativa em
processos internacionais que valorizem a governação do
oceano e o desenvolvimento das actividades ligadas ao
mar, bem como fomentar a economia, valorizar e pre-
servar o património natural e assumir-se como o país
marítimo da Europa.

Uma estratégia nacional para o mar tem de ser enqua-
drada, articulada, coordenada e integrada com as res-
tantes estratégias, políticas e programas nacionais, assim
como com outros planos globais decorrentes de com-
promissos assumidos internacionalmente e transpostos
para o âmbito nacional, nomeadamente a Estratégia
Nacional de Desenvolvimento Sustentável, a Estratégia
de Lisboa, o Plano Tecnológico, a Estratégia Nacional
de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, o Pro-

grama Nacional da Política de Ordenamento do Ter-
ritório, a Estratégia de Gestão Integrada da Zona Cos-
teira, os planos de ordenamento da orla costeira, o Livro
Branco Política Marítimo-Portuária Rumo ao
Século XXI e as Orientações Estratégicas para o Sector
Marítimo-Portuário, o Plano Estratégico Nacional de
Turismo, o Programa Nacional de Turismo de Natureza,
a Estratégia Nacional para a Energia, o Programa Nacio-
nal de Desporto para Todos e o Plano Estratégico Nacio-
nal para as Pescas.

A Estratégia Nacional para o Mar pressupõe uma
adequada percepção e coordenação das prioridades
estabelecidas ao nível dos diversos objectivos sectoriais
e deve conferir coerência às políticas que os diversos
assuntos do mar intrinsecamente possibilitam desenvol-
ver e integrar. Será necessária uma articulação particular
com os planos, estratégias e programas que incidam nas
zonas costeiras e águas adjacentes, como sejam as acções
decorrentes da aplicação da Lei da Água, dos planos
de ordenamento da orla costeira, da futura estratégia
de gestão integrada da zona costeira e do futuro plano
marítimo-portuário nacional, entre outros. Neste sen-
tido, a Estratégia Nacional para o Mar deverá acres-
centar valor às actividades sectoriais desenvolvidas,
construindo sobre o que já existe.

Pretende-se que esta Estratégia seja implementada
através de um diálogo com todas as partes interessadas
e orientada para a acção, coordenação e articulação,
clarificando, simplificando e acelerando os procedimen-
tos para os agentes económicos, tendo por base uma
informação técnico-científica sólida, bem como o res-
peito dos princípios e acordos assumidos por Portugal.
A postura de responsabilidade internacionalmente reco-
nhecida ao nosso país na protecção do oceano e na
preservação dos seus ecossistemas e biodiversidade
deverá ser consolidada, aprofundada e integralmente
respeitada, constituindo um exemplo e um modelo a
seguir pelos parceiros internacionais.

A definição das acções e medidas prioritárias da
Estratégia Nacional para o Mar dá sequência ao trabalho
que Portugal tem vindo a fazer nos últimos anos a nível
nacional e internacional. O trabalho da Comissão Estra-
tégica dos Oceanos fez um levantamento exaustivo da
situação existente em Portugal no que respeita às acti-
vidades ligadas ao mar, analisando as situações dos
recursos e dos vários sectores. Apresenta diagnósticos
síntese que contêm uma análise dos pontos fortes e fra-
cos, desafios e oportunidades, ameaças, riscos e cons-
trangimentos. Adicionalmente, aponta um conjunto de
recomendações e propostas com vista ao aproveita-
mento das oportunidades identificadas, nomeadamente
nas áreas da aquicultura, da indústria transformadora
de pescado, do desenvolvimento dos portos, da cons-
trução e reparação naval, da qualificação do turismo
e do desenvolvimento da náutica de recreio, da tec-
nologia e da energia renováveis, da cultura, da diplo-
macia, da defesa nacional, do ambiente, da ciência e
da governação do oceano. Assim, para que a Estratégia
Nacional para o Mar seja efectiva, torna-se agora neces-
sário efectuar uma análise global e intersectorial que
permita promover objectivos comuns e encontrar formas
efectivas de coordenação e articulação dos assuntos mar-
cadamente transversais, bem como analisar e promover
a resolução de potenciais conflitos decorrentes da apli-
cação de medidas estritamente sectoriais.

Com base neste diagnóstico, confirmado no essencial
pela auscultação alargada realizada pela Estrutura de
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Missão para os Assuntos do Mar a cerca de uma centena
de entidades, públicas e privadas, agentes económicos,
organizações não governamentais, comunidade cientí-
fica e individualidades ligadas aos assuntos do mar, che-
gou-se à conclusão de que é preciso definir prioridades.
Ou seja, apesar do que já está a ser feito ou previsto
para breve a nível sectorial, nomeadamente nas áreas
dos transportes, pescas, energia, ensino, ambiente, ciên-
cia e tecnologia, defesa nacional e política externa, não
existindo ainda recursos nem mecanismos que permitam
a implementação das diferentes medidas propostas de
forma integral, é necessário garantir em primeiro lugar
que existam as condições necessárias para que as acções
subsequentes tenham maior probabilidade de sucesso
e efectividade.

A Estratégia Nacional para o Mar está determinada
em garantir a existência de factores críticos de sucesso
que permitam tornar mais eficazes e articuladas as várias
políticas sectoriais actualmente em implementação ou
desenvolvimento para o oceano e zonas costeiras e con-
tribuir para a identificação das áreas estratégicas nacio-
nais, com vista ao melhor aproveitamento das poten-
cialidades que o mar oferece.

A mais-valia para Portugal desta Estratégia é tornar
o mar num projecto nacional, apostando numa abor-
dagem integrada da governação dos assuntos do mar,
que pela primeira vez congregue os esforços das dife-
rentes tutelas, dos agentes económicos, da comunidade
científica, das organizações não governamentais e da
sociedade civil, co-responsabilizando todos os actores
para o aproveitamento do mar como factor diferencia-
dor do desenvolvimento económico e social, valorizando
e preservando este património.

Convém tornar bem claro que esta Estratégia não
é a solução para todos os problemas e que só poderá
alcançar os seus objectivos se o mar for considerado
por todos como um verdadeiro projecto nacional.
O Estado tem um papel facilitador e promotor de con-
dições de desenvolvimento económico e social, mas cabe
às empresas e à sociedade civil o papel principal na
concretização dos objectivos que são a razão de ser desta
Estratégia Nacional para o Mar. A obtenção de resul-
tados tangíveis só será perceptível em alguns casos a
médio/longo prazo, exigindo por isso uma aposta rápida
mas persistente nas áreas ligadas à educação, capaci-
tação de meios humanos, criação e optimização de infra-
-estruturas e investigação e desenvolvimento.

Ao definir, pela primeira vez, uma estratégia nacional
para o mar, alicerçada numa abordagem integrada das
várias políticas sectoriais, o Governo cria os mecanismos
indispensáveis e proporciona aos vários agentes as con-
dições necessárias para que o aproveitamento susten-
tável do mar, em benefício das populações, venha a cons-
tituir uma realidade efectiva e credível.

Tendo presente a realidade económica actual, os pro-
cessos de reestruturação da Administração Pública em
curso e os recursos nacionais disponíveis, mas assumindo
que se exige a Portugal uma nova política para o mar
e uma resposta clara, rápida e eficaz aos actuais desafios
internacionais, a Estratégia Nacional para o Mar é orien-
tada por uma abordagem: ambiciosa mas realista, assu-
mindo um carácter prático e exequível; adaptativa, con-
solidando os progressos alcançados e valorizando a
aprendizagem; inclusiva, envolvendo as entidades públi-
cas e privadas ligadas ao mar, bem como toda a socie-
dade civil, reforçando a vontade de participação res-
ponsável e de cooperação na resolução activa dos
problemas.

Para responder a este desafio, tal como referido no
Programa do XVII Governo Constitucional, indicado
no relatório da Comissão Estratégica dos Oceanos e
reforçado no decorrer da auscultação alargada realizada
junto das entidades públicas e privadas com interesses
nos assuntos do mar, Portugal tem de garantir a coor-
denação e articulação de todas as áreas que respeitem
ao mar.

Esta necessidade é sentida em áreas onde existe falta
de abrangência e continuidade de jurisdição, ou sobre-
posição de jurisdição e competências de várias auto-
ridades, que, em acréscimo, se encontram divididas pelos
vários níveis da administração local, regional e central,
sendo particularmente evidente nas áreas de interface
entre mar e terra.

É, assim, necessário apontar os principais caminhos
e criar uma estrutura de coordenação dos assuntos do
mar adequada a um país assumidamente marítimo e
que permita aproveitar todo o potencial que o mar
encerra, para a geração presente e para as gerações
futuras.

A Estratégia Nacional para o Mar distribui-se por
cinco capítulos.

No capítulo I enunciam-se os princípios e os objectivos
gerais preconizados.

No capítulo II definem-se os pilares estratégicos que
constituem os factores críticos de sucesso.

No capítulo III caracterizam-se os meios humanos e
financeiros a afectar.

No capítulo IV indicam-se os mecanismos de acom-
panhamento, avaliação e revisão.

No capítulo V formulam-se as acções fundamentais,
classificadas em prioritárias e estratégicas, e as corres-
pondentes medidas, relacionando-as com os pilares
estratégicos.

Em anexo apresenta-se uma tabela que resume as
acções e medidas estratégicas apresentadas no capí-
tulo V.

CAPÍTULO I

Princípios e objectivos

A proclamação do mar como principal factor dife-
renciador e de identidade nacional, assumindo-o como
prioridade estratégica e um projecto nacional, reclama
a existência de uma visão simultaneamente ambiciosa
e realista, credível e atraente.

Pretende-se criar as condições e mecanismos que pos-
sibilitem aos diversos agentes desenvolver, de forma
equilibrada e articulada, as múltiplas actividades ligadas
ao mar, tendo em vista a promoção da qualidade do
ambiente marinho, do crescimento económico e a cria-
ção de novos empregos e oportunidades.

A realização destas actividades deve assentar num
adequado conhecimento científico, num ajustado orde-
namento espacial e na defesa constante da biodiver-
sidade marinha e preservação deste valioso recurso que
é o mar.

O objectivo central a atingir com a Estratégia Nacio-
nal para o Mar é o de aproveitar melhor os recursos
do oceano e zonas costeiras, promovendo o desen-
volvimento económico e social de forma sustentável e
respeitadora do ambiente, através de uma coordenação
eficiente, responsável e empenhada que contribua acti-
vamente para a Agenda Internacional dos Oceanos.

Esta estratégia promove acções que conjugam a valo-
rização e o crescimento das actividades económicas, o
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emprego e a coesão social, a salvaguarda do património
natural e cultural subaquático e a manutenção de con-
dições ambientais adequadas para as gerações vindou-
ras, ou seja, promove os objectivos fixados nos Conselhos
Europeus de Lisboa, Gotemburgo e Haia.

Um objectivo com este alcance tem de estar baseado
e alicerçado em valores e princípios globais como os
que têm sido amplamente reconhecidos no seio das
Nações Unidas e noutros fora internacionais. O relatório
da Comissão Estratégica dos Oceanos identifica um con-
junto de abordagens e princípios orientadores, funda-
mentados no âmbito de vários acordos e convenções
internacionais, e centrais para uma política integrada
para o mar, dos quais se destacam:

a) A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito
do Mar (aprovada pela Resolução da Assembleia da
República n.o 60-B/97 e ratificada pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.o 67-A/97), cujo preâmbulo
refere que «os problemas do espaço oceânico estão
estreitamente inter-relacionados e devem ser conside-
rados como um todo» e apela à gestão integrada dos
assuntos relacionados com o oceano;

b) O princípio do desenvolvimento sustentável, fun-
dado em várias convenções, acordos e protocolos inter-
nacionais, desde a Conferência das Nações Unidas de
Estocolmo em 1972, passando pela Conferência do Rio
de Janeiro em 1992, que deu origem à Agenda 21, até
ter sido finalmente assumido e consolidado na Cimeira
Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável de Joanes-
burgo em 2002. É hoje um objectivo incontornável da
gestão integrada e responsável dos ecossistemas do
planeta;

c) O princípio da precaução, essencialmente respei-
tante ao problema da gestão do risco, que teve origem
nas políticas europeias dos anos 70 e aparece já referido
no Tratado da União. Tem sido sujeito a diversas inter-
pretações e foi consolidado na Carta Mundial para a
Natureza da Assembleia Geral das Nações Unidas de
1982 e em diversas outras convenções internacionais.
A Política Comum de Pescas também prevê a aplicação
da abordagem de precaução na gestão dos recursos e,
mais recentemente, a Comissão Europeia, através da
Comunicação COM 2000.1, definiu de forma clara este
princípio e as suas formas de aplicação;

d) A abordagem ecossistémica, como metodologia e
enquadramento para a gestão integrada dos ecossiste-
mas terrestres e aquáticos e dos seus recursos, com vista
à sua conservação e uso sustentável. Foi desenvolvida
e adoptada no âmbito da Convenção para a Diversidade
Biológica durante a COP 5 em 2000 e tem vindo a ser
incluída em inúmeros documentos, tratados e conven-
ções internacionais. É um elemento determinante para
a adequada implementação de disposições chave da
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar
e da Agenda 21, nomeadamente do seu capítulo 17,
sobre a gestão integrada dos oceanos e zonas costeiras.

A Estratégia Nacional para o Mar permite a orga-
nização de planos de acção orientados para a mobi-
lização, a educação e a capacitação de toda a sociedade
portuguesa e dos seus parceiros internacionais, visando
o aproveitamento e utilização sustentável e responsável
do oceano e das zonas costeiras e para a criação de
ferramentas de gestão que tornem os processos trans-
parentes, rigorosos e credíveis.

Face ao enquadramento nacional e internacional, a
formulação da Estratégia Nacional para o Mar dá prio-

ridade ao desenvolvimento de conhecimento, compe-
tências e ferramentas de gestão partilhada que permitam
abordar as causas dos problemas e não apenas os seus
sintomas. Para isso é urgente criar uma estrutura de
coordenação dos assuntos do mar que promova a arti-
culação de políticas, a definição de rumos estratégicos,
a clarificação de áreas de acção e competências, acres-
centando valor aos objectivos sectoriais, fazendo que
o resultado global seja mais do que a soma dos resultados
meramente sectoriais.

Esta coordenação deverá centrar-se na capacidade
de articular as competências existentes, co-responsabi-
lizando os agentes ao nível central, regional e local, bem
como as entidades públicas, privadas e a sociedade civil,
apostando no conhecimento, na tecnologia e inovação,
formando quadros técnicos, promovendo a resolução
de conflitos de utilização, maximizando os usos parti-
lhados e promovendo o desenvolvimento económico das
actividades marítimas, ao serviço do emprego, da qua-
lificação e do bem-estar social, tendo sempre presente
a necessidade de preservar o ambiente marinho.

CAPÍTULO II

Pilares estratégicos

As razões que tornam a formulação, a implementação
e a avaliação da Estratégia Nacional para o Mar um
enorme desafio são de vária ordem:

a) Em primeiro lugar, a reconhecida falta de conhe-
cimento, de compreensão e de percepção quer da com-
plexidade dos ecossistemas oceânicos e costeiros e do
real impacte e consequências das actividades humanas
quer da difícil avaliação do potencial das actividades
económicas dificulta em muito a tomada de decisão;

b) Em segundo lugar, a dificuldade verificada na par-
tilha de responsabilidade pela gestão do oceano como
recurso comum e espaço tridimensional, devido à inter-
dependência e aos conflitos que se verificam entre as
várias utilizações, interesses, jurisdições e processos de
gestão;

c) Em terceiro lugar, o oceano e as zonas costeiras
representam hoje, ao nível mundial, uma grande opor-
tunidade para novas actividades económicas que, face
aos avanços tecnológicos recentes, começam a orientar
o seu interesse e acção para o mar, obrigando a novas
formas de gestão e de defesa e salvaguarda activa dos
interesses nacionais.

Para que Portugal aproveite as oportunidades exis-
tentes e mitigue as dificuldades, as linhas orientadoras
da Estratégia Nacional para o Mar assentam em três
pilares estratégicos. Estes são os factores críticos de
sucesso, ou seja, aquilo que se torna indispensável asse-
gurar para valorizar definitivamente a importância do
mar como elemento diferenciador, projectando-o no
futuro como um dos principais motores de desenvol-
vimento do País.

Os factores críticos de sucesso permitirão tornar mais
eficazes e integradas as políticas sectoriais actualmente
em desenvolvimento e a definição e implementação de
novas políticas integradas para o melhor aproveitamento
das potencialidades e meios existentes.

Este desafio impõe a existência de instituições com
capacitação científica e técnica adequada e ferramentas
de gestão eficazes, bem como esforços adicionais de
cooperação, concertação, coordenação e articulação
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horizontal entre todos os níveis da governação. É ainda
necessário garantir a obtenção de informação rigorosa
e o conhecimento científico sólido que possam auxiliar
os processos de tomada de decisão, apoiados e parti-
cipados por uma sociedade educada, informada e envol-
vida. Ou seja, Portugal tem de fazer bem as coisas certas.
Só assim poderá lidar com os novos desafios e falar
a uma só voz na defesa e promoção dos seus interesses
e objectivos.

A construção de uma economia marítima próspera
ao serviço da qualidade de vida e do bem-estar social
e respeitando o ambiente tem de ser suportada pelos
seguintes pilares estratégicos:

a) O conhecimento;
b) O planeamento e o ordenamento espaciais;
c) A promoção e a defesa activas dos interesses

nacionais.

No que concerne ao conhecimento, utilizado aqui no
seu sentido mais lato, só através de uma aposta coerente
e sustentada na investigação científica e no desenvol-
vimento de novas tecnologias aplicadas ao oceano e às
zonas costeiras é possível criar uma base sólida para
as decisões de governação, numa perspectiva de desen-
volvimento sustentável e de gestão integrada. Adicio-
nalmente, a formação, a educação, a sensibilização, a
difusão da informação e o acesso a ela, bem como o
uso de indicadores objectivos de suporte às várias polí-
ticas sectoriais e intersectoriais, são certamente os
melhores factores de credibilidade e dinamização do
investimento, público e privado, nas actividades rela-
cionadas com o mar.

O planeamento e o ordenamento espaciais são as fer-
ramentas de governação, promovidas pelas entidades
competentes, indispensáveis para assegurar uma visão
de conjunto assente nos princípios do desenvolvimento
sustentável, da precaução e da abordagem ecossistémica,
através do levantamento e ordenamento de todas as
utilizações existentes e futuras, permitindo dar suporte
a uma gestão verdadeiramente integrada, progressiva
e adaptativa do oceano e da zona costeira e do desen-
volvimento das actividades associadas, promovendo,
simultaneamente:

a) O conhecimento e cartografia de todas as acti-
vidades que se desenvolvem num determinado espaço,
possibilitando uma análise rápida e criteriosa das
mesmas;

b) A coordenação dos processos de gestão, de licen-
ciamento, de fiscalização e de acompanhamento das acti-
vidades relacionadas com o meio marinho, promovendo
uma tomada de decisão sobre a utilização dos espaços
marítimos e costeiros facilitada e sustentada em critérios
de rigor e exactidão;

c) A participação responsável, a desburocratização
e a simplificação reguladora e processual, garantindo
os factores diferenciadores relacionados com a espe-
cificidade do oceano e zonas costeiras;

d) A preservação e a recuperação dos valores naturais
e dos ecossistemas costeiros e marinhos;

e) O aproveitamento de janelas de oportunidade para
o desenvolvimento de novas actividades e utilizações
do oceano e das zonas costeiras, minimizando, por ante-
cipação, potenciais conflitos de utilização entre os vários
usos e actividades que utilizam o mar para os seus objec-
tivos ou como recurso, como o turismo, o recreio e o

lazer, os desportos náuticos, os cruzeiros turísticos marí-
timos e fluviais, o transporte marítimo, as dragagens
e obras de protecção da costa, a conservação da natureza
e da biodiversidade, a arqueologia subaquática, a pesca
comercial e lúdica, a aquicultura, as energias renováveis,
a prospecção e extracção de recursos geológicos, a pas-
sagem de cabos, oleodutos e emissores, os portos comer-
ciais, de pesca e marinas, a investigação científica e tec-
nológica, a engenharia e construção naval, os exercícios
militares, a utilização de recursos genéticos, inter alia
pela biotecnologia.

A promoção e a defesa activas dos interesses nacionais
obtêm-se pelo envolvimento empenhado e competente
no âmbito das relações bilaterais e multilaterais, pros-
seguidas através da participação, cooperação e contri-
buição pró-activas nos diversos fora internacionais. Mais
uma vez estas acções têm de ser suportadas por uma
estrutura de coordenação que garanta a articulação a
nível nacional, nas suas vertentes diplomática, política,
económica, social, ambiental, científica, tecnológica, de
defesa nacional e segurança, reforçando a imagem, a
soberania e a identidade nacionais.

O eventual insucesso das medidas ou acções asso-
ciadas a qualquer destes três pilares estratégicos con-
dicionará de forma significativa o desenvolvimento efec-
tivo de qualquer política ligada ao oceano que integre
de forma sustentável as vertentes económica, social e
ambiental.

CAPÍTULO III

Meios humanos e financeiros

A implementação da Estratégia Nacional para o Mar
exige, dado o seu carácter horizontal, para além das
responsabilidades de cada organismo competente a nível
sectorial, a criação de uma estrutura de coordenação
que assegure a necessária coerência das acções, pro-
movendo a complementaridade das políticas sectoriais
e criando mecanismos de valorização dos objectivos par-
tilhados e incentivos a acções conjuntas.

Na situação actual, é necessária uma política de racio-
nalização e qualificação dos recursos humanos dispo-
níveis. Desde logo, importa considerar todos os agentes
relevantes como recursos humanos necessários ao
desenvolvimento da Estratégia Nacional para o Mar.

Os fundos comunitários e os meios financeiros das
diferentes tutelas que desenvolvem políticas relevantes
no âmbito dos assuntos do mar contribuirão para finan-
ciar as acções e medidas propostas nesta Estratégia,
numa perspectiva de tornar mais eficazes e integradas
as acções destas tutelas, aumentando as sinergias e opti-
mizando os meios existentes. Os encargos plurianuais
a mobilizar para a presente Estratégia serão determi-
nados no âmbito dos vários planos de acção que forem
definidos, em articulação com os diferentes intervenien-
tes, com vista à concretização das medidas preconizadas
na Estratégia Nacional para o Mar.

CAPÍTULO IV

Acompanhamento, avaliação e revisão

A execução da presente Estratégia Nacional para o
Mar, nas suas múltiplas áreas, deve ser alvo de avaliação
anual. A contribuição dos diferentes ministérios e dos
governos regionais para este processo de avaliação
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incluirá uma referência expressa sobre a adequação ou
a necessidade de revisão dos instrumentos de planea-
mento existentes, bem como sobre a pertinência da ela-
boração de medidas de acção adicionais. Deverão, ainda,
contribuir para esta avaliação elementos independentes
que integrem os mecanismos consultivos que vierem a
ser constituídos no âmbito da implementação desta
Estratégia. A avaliação deve apoiar-se na análise de indi-
cadores que permitam aferir, com objectividade, a evo-
lução da situação, bem como a eficácia dos planos e
programas aplicados. Os indicadores, a definir anteci-
padamente, devem ser específicos, preferencialmente
quantitativos, de forma a serem mais facilmente men-
suráveis, e ter em conta os vários tipos de recursos a
mobilizar, os resultados a atingir e o horizonte temporal
previsto. Estes indicadores serão definidos em função
dos planos de acção específicos que forem implemen-
tados, em articulação com os diferentes intervenientes,
com vista à concretização das medidas preconizadas na
Estratégia Nacional para o Mar. Paralelamente, a ava-
liação deve formular recomendações destinadas a aper-
feiçoar a execução da Estratégia Nacional para o Mar,
indicando as medidas a adoptar.

A Estratégia Nacional para o Mar assume-se como
um documento dinâmico, aberto aos ajustamentos que
a evolução das suas condicionantes e a avaliação da
sua execução vierem a recomendar. Vigora no período
de 2006 a 2016, ano em que deverá ser sujeita a uma
revisão global, com base num processo de avaliação e
discussão pública.

CAPÍTULO V

Acções e medidas

O estabelecimento e aplicação de acções e medidas
que materializem os três pilares estratégicos prioritários
é fundamental para o sucesso das actividades econó-
micas onde se cruzam e renovam sectores tradicionais
e sectores em desenvolvimento, como suporte essencial
para a criação de riqueza e melhoria do crescimento,
coesão social e qualidade de vida.

Só com uma estratégia nacional para o mar assente
nestes alicerces será possível alcançar os objectivos pre-
conizados nas diferentes políticas nacionais, nomeada-
mente nas seguintes áreas:

a) Transportes: apostando na competitividade dos
portos nacionais e fomentando o transporte marítimo,
enquanto modo de transporte menos poluente. Neste
contexto, importa promover a articulação do transporte
marítimo com outros modos de transporte, acrescen-
tando valor através de cadeias logísticas, bem como atra-
vés da implementação de instrumentos de normalização
e simplificação de procedimentos, tais como a Janela
Única Portuária. Garantindo a efectiva actuação da
autoridade competente para a segurança do transporte
marítimo e dos portos e das autoridades portuárias,
tendo em conta as suas responsabilidades na gestão e
implementação do sistema de controlo de tráfego marí-
timo (VTS) e das normas decorrentes do código ISPS;

b) Energia: apostando nas energias renováveis, con-
tribuindo para a redução da dependência energética
externa e da emissão de gases com efeito de estufa,
aproveitando os recursos existentes no mar, agilizando os
procedimentos de licenciamento, mobilizando e atraindo
investimento privado e apostando nas inovações tecno-
lógicas que permitam responder aos desafios da com-

petitividade deste sector e ao desenvolvimento de uma
indústria que produza bens, equipamentos e serviços
que potenciem o emprego, as exportações de equipa-
mentos e tecnologia e a reconversão de indústrias, como
por exemplo as metalo-mecânicas e os estaleiros navais;
assegurando, também, o melhor conhecimento das apti-
dões geológicas do deep off-shore, nomeadamente para
fins energéticos com origem fóssil;

c) Aquicultura e pescas: assegurando a sustentabi-
lidade da exploração de recursos, criando medidas que
tornem mais justa a distribuição de rendimentos na
cadeia de valor, diversificando as actividades económicas
das comunidades piscatórias, implementando áreas
marinhas protegidas, recuperando ecossistemas degra-
dados, reforçando o sistema de recifes artificiais, fomen-
tando a investigação e desenvolvimento em sistemas de
aquicultura offshore, garantindo a sua rentabilidade eco-
nómica e sustentabilidade ambiental;

d) Defesa nacional e segurança: clarificando as atri-
buições, áreas de intervenção e coordenação das enti-
dades do Sistema de Autoridade Marítima a prevenção
e combate à poluição, a segurança da navegação e pro-
tecção e salvaguarda da vida humana no mar no âmbito
dos sistemas nacionais para a busca e salvamento, a
fiscalização marítima, a mitigação de riscos naturais e
o apoio às populações no âmbito do Serviço Nacional
de Protecção Civil;

e) Ciência, tecnologia e inovação: investindo em
recursos humanos qualificados, projectos e infra-estru-
turas de ciência e tecnologia associada ao oceano,
optimizando os recursos existentes, fomentando e refor-
çando a cooperação e partilha de meios entre instituições
e participando activamente nas redes internacionais;

f) Ambiente e conservação da natureza: assegurando
o bom funcionamento e manutenção dos serviços dos
ecossistemas marinhos e costeiros, promovendo o
conhecimento e protecção da biodiversidade marinha,
recuperando habitats degradados e salvaguardando as
áreas essenciais para a conservação e gestão dos recursos
vivos e não vivos, nomeadamente através da criação de
uma rede de áreas marinhas protegidas, assegurando
o combate e controlo da poluição, incluindo o efeito
das actividades humanas realizadas em meio terrestre
sobre o meio marinho, combatendo e prevenindo a intro-
dução de espécies não indígenas e assegurando a moni-
torização global do estado de saúde do ambiente
marinho;

g) Educação, cultura e sensibilização: inserindo nos
programas escolares o tema oceano em todas as suas
dimensões, promovendo a mediatização das actividades
marítimas junto da sociedade, apostando nos centros,
aquários, oceanários e museus dedicados ao mar e
fomentando o ensino naval e náutico, a valorização do
património cultural subaquático e a educação ambiental;

h) Turismo, lazer, desportos e náutica de recreio:
valorizando o mar como diferenciador da oferta turística
e estimulando as actividades associadas ao mar que per-
mitam a ocupação de tempos livres, o lazer e o desporto,
desenvolvendo condições para um fácil e natural acesso
ao mar; promovendo o turismo náutico e oceânico atra-
vés da aposta na organização de provas desportivas
internacionais de grande prestígio e em actividades marí-
timo-turísticas, como a vela, o remo, a canoagem, a náu-
tica de recreio, o mergulho e a observação de aves e
cetáceos; fomentando o turismo associado à actividade
da pesca; tirando partido das importantes áreas naturais
classificadas existentes na nossa costa, onde assumem
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um importante papel as Regiões Autónomas dos Açores
e da Madeira, para dinamizar o turismo de natureza;
promovendo o turismo de cruzeiros, em franca expansão
no nosso país;

i) Política externa: promovendo a centralidade atlân-
tica de Portugal e as relações externas com outros con-
tinentes, nomeadamente as relações transatlânticas e as
a desenvolver no âmbito da comunidade de países de
língua portuguesa, afirmando Portugal como o país
marítimo da Europa e defendendo os interesses nacio-
nais em todos os fora internacionais relevantes.

Define-se um conjunto de três acções prioritárias que,
tendo em consideração a exigência do contexto actual
em termos de política externa e a necessidade de orga-
nização interna para lidar com os assuntos do mar, são
consideradas como sendo de implementação imediata
e urgente.

Estas acções têm por base o estabelecimento de uma
estrutura de coordenação e permitirão responder ao
Programa do XVII Governo Constitucional, que ambi-
ciona «promover a coordenação, a nível do Governo,
de todas as áreas que respeitem ao mar e tenham tutelas
diferenciadas». Só assim será possível não deixar fechar
a janela de oportunidade existente.

Define-se igualmente um conjunto de oito acções
estruturantes que materializam os três pilares estraté-
gicos definidos. As medidas associadas a estas acções
devem começar a ser implementadas de imediato
embora algumas, pela sua complexidade e transversa-
lidade, só venham a produzir resultados a médio/longo
prazo.

Estas medidas, bem como outras que venham a ser
consideradas relevantes, serão alvo de planos de acção
específicos dinamizados pela futura estrutura de coor-
denação, em articulação com as diferentes tutelas, onde
serão definidos os principais intervenientes e o seu
papel, os meios financeiros a mobilizar e a sua origem
e, finalmente, os indicadores de avaliação a utilizar.

A — Acções prioritárias

Os passos necessários para assegurar uma efectiva
coordenação dos assuntos do mar e responder aos desa-
fios que a agenda política internacional coloca tradu-
zem-se em três acções prioritárias a que Portugal terá
de dar resposta imediata. Estas acções contêm um con-
junto de medidas que permitem acompanhar os pro-
cessos actualmente em curso e consolidar as fundações
para a implementação desta Estratégia Nacional para
o Mar.

1 — Criar uma estrutura de coordenação para a imple-
mentação da Estratégia Nacional para o Mar, assente
numa base de articulação e participação de todos os inte-
ressados, exigindo a co-responsabilização das diferentes
políticas sectoriais relevantes. — Esta estratégia envolve
a sua aplicação a todo o território nacional, reconhe-
cendo o oceano como valor relevante para a coesão
e a identidade nacional. As Regiões Autónomas da
Madeira e dos Açores apresentam importantes mais-
-valias, quer pela sua posição geoestratégica e pelos
conhecimentos acumulados quer pelo potencial desen-
volvimento de actividades económicas importantes.

Em face do contexto actual, o mecanismo de coor-
denação a adoptar assentará na criação de uma comissão
interministerial para os assuntos do mar (CIAM), com-
posta por todos os ministérios com competências nesta

área e pelas Regiões Autónomas, com uma estrutura
flexível e com um mandato que lhe permita responder
às solicitações decorrentes da aplicação da presente
Estratégia. Esta comissão interministerial terá como
missões principais:

a) Coordenar, acompanhar e avaliar a implementa-
ção da Estratégia Nacional para o Mar com outras estra-
tégias, instrumentos de planeamento e programas de
âmbito marcadamente transversal;

b) Contribuir para a coordenação, implementação e
acompanhamento de acções, medidas e políticas trans-
versais relacionadas com os assuntos do mar aprovadas
pelo Governo;

c) Promover a participação nos fora internacionais
relacionados com os assuntos do mar e a coerência das
posições neles assumidas por Portugal, em apoio ao
Ministério dos Negócios Estrangeiros;

d) Promover condições favoráveis para atrair inves-
timentos privados, em coordenação com os organismos
com responsabilidades neste âmbito, para as actividades
relacionadas com o mar, que permitam o desenvolvi-
mento de uma economia do mar forte e moderna, apro-
veitando os recursos e as mais-valias do País;

e) Dinamizar a participação de entidades públicas,
privadas, organizações governamentais e não governa-
mentais e de toda a sociedade civil na implementação
da Estratégia Nacional para o Mar.

Tal como previsto no Programa do XVII Governo
Constitucional, será ainda criado o Fórum Permanente
para os Assuntos do Mar, aberto a toda a sociedade
civil.

Esta acção prioritária envolve a adopção das seguintes
medidas:

a) Criação da comissão interministerial para os
assuntos do mar;

b) Definição de um modelo de gestão da informação
e dinamização do Fórum Permanente para os Assuntos
do Mar.

2 — Melhorar a articulação e coordenação das posições
nacionais relativas aos assuntos do mar nos diversos fora
internacionais. — Esta é uma acção central para afirmar
Portugal como um país que defende de forma coerente
os seus interesses e assume a liderança dos dossiers inter-
nacionais no que respeita aos assuntos do mar.

É fundamental que a estrutura de coordenação a criar
apoie o Ministério dos Negócios Estrangeiros, contri-
buindo eficazmente para a preparação das posições por-
tuguesas a apresentar nos diversos fora internacionais,
de forma a maximizar a articulação e coerência de acção
de Portugal.

Para isto é necessário inventariar os fora internacio-
nais relevantes para a Agenda dos Oceanos, tendo em
conta os interesses específicos de Portugal, e definir
quais os que devem ser acompanhados em permanência.
Este trabalho requer um envolvimento e uma partici-
pação activa de todas as tutelas que detêm competências
técnicas específicas nas diferentes áreas dos assuntos
do mar.

Esta acção prioritária envolve a adopção das seguintes
medidas:

a) Inventariar os representantes nos diferentes fora
internacionais, as formas de nomeação, de comunicação,
de validação e de transmissão de informação e definir
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quais os que devem ser acompanhados em permanência,
com particular ênfase nas Nações Unidas e na União
Europeia;

b) Inventariar e avaliar o conjunto de competências
técnicas, diplomáticas e políticas necessárias para asse-
gurar a representação efectiva de Portugal nos diferentes
fora dos oceanos;

c) Dinamizar e acompanhar os encontros prepara-
tórios com as tutelas envolvidas, em apoio ao Ministério
dos Negócios Estrangeiros, para a coordenação das posi-
ções portuguesas nos fora internacionais;

d) Tratar de forma adequada a informação através
da criação de um sistema de arquivo, comunicação e
circulação de informação eficiente e expedito.

3 — Assegurar o acompanhamento técnico, diplomá-
tico e político da discussão pública sobre o Livro Verde
da Política Marítima Europeia e do processo subsequente,
durante o qual é fundamental a mobilização do País e
a avaliação das oportunidades, ameaças, vantagens e des-
vantagens desta política, de forma a garantir que Portugal
se mantém na vanguarda da nova abordagem aos assuntos
do mar a nível Europeu, através de uma participação escla-
recida, eficaz e abrangente. — A coincidência do fim do
período de discussão do Livro Verde da Política Marí-
tima Europeia com o início da presidência portuguesa
da União Europeia garante que esta temática será cen-
tral para a presidência portuguesa, permitindo desta
forma alcançar e manter a liderança europeia nos assun-
tos do mar.

As discussões que se seguirão ao processo de apre-
sentação do Livro Verde, visando a elaboração de um
livro branco ou plano de acção, justificam claramente
que esta seja uma das temáticas prioritárias a tratar
e obrigam a um acompanhamento eficaz e permanente
dos desenvolvimentos desta política europeia nos pró-
ximos anos.

Esta acção prioritária envolve a adopção das seguintes
medidas:

a) Colaborar com o Ministério dos Negócios Estran-
geiros no envolvimento de todas as tutelas, das Regiões
Autónomas, da sociedade civil, das organizações não
governamentais e das entidades regionais e locais na
discussão do Livro Verde e na preparação e acompa-
nhamento do futuro plano de acção, permitindo a Por-
tugal liderar os passos seguintes da política marítima
europeia;

b) Promover eventos, debates e workshops sobre as
linhas de acção da política marítima europeia;

c) Promover a consciencialização das singularidades
de Portugal no contexto europeu, das especificidades
das regiões como centros de desenvolvimento das polí-
ticas marítimas e das particularidades das regiões ultra-
periféricas, como sejam os arquipélagos da Madeira e
dos Açores.

B — Acções estratégicas

Dada a natureza marcadamente horizontal da Estra-
tégia Nacional para o Mar, define-se um conjunto de
oito acções estratégicas que identificam medidas trans-
versais que contribuem para criar condições favoráveis
para o aproveitamento do mar de forma sustentável.

A implementação das acções estratégicas, articuladas
com as restantes estratégias nacionais, permitirá ope-
racionalizar os pilares estratégicos, acrescentando valor
às acções actualmente em curso e contribuindo para

o objectivo central de definir o mar como um projecto
nacional.

As oito acções estratégicas são as seguintes:

a) Sensibilizar e mobilizar a sociedade para a impor-
tância do mar. Uma das principais dificuldades asso-
ciadas à implementação de uma estratégia nacional para
o mar é a sua falta de visibilidade na sociedade por-
tuguesa. Sendo certo que as glórias do passado estão
bem presentes na nossa cultura, a verdade é que poucos
cidadãos olham para o mar como uma oportunidade
de modo de vida ou de investimento e negócio. Para
alcançar este objectivo é necessário apostar em medidas
de médio e longo prazos que permitam consubstanciar
uma mobilização crescente da sociedade para a impor-
tância do mar como factor de desenvolvimento do País,
bem como dinamizar acções de grande impacte ime-
diato, de forma continuada, que acelerem a aproximação
dos Portugueses ao mar. Sem esta mobilização que torne
a aposta no mar num projecto nacional, dificilmente
esta Estratégia poderá alcançar os seus objectivos de
forma eficaz;

b) Em complemento, é necessário fomentar a divul-
gação nas escolas das actividades ligadas ao mar, pro-
movendo a difusão do tema «mar» em todos os níveis
de ensino, os desportos náuticos como componentes do
desporto escolar, o envolvimento dos estudantes dos
ensinos básico e secundário em actividades e profissões
ligadas ao mar e cursos profissionalizantes e superiores
nestas áreas;

c) As condições únicas que o nosso país apresenta
no contexto europeu exigem a definição de Portugal
como um centro de excelência de investigação das ciên-
cias do mar da Europa, optimizando os meios existentes
e apostando na formação e fixação de recursos humanos
altamente qualificados e na criação de infra-estruturas
que permitam concretizar este importante projecto;

d) Uma das principais ferramentas para a promoção
das actividades económicas ligadas ao mar é o correcto
ordenamento e planeamento espacial do espaço oceâ-
nico e das zonas costeiras. Para isso, torna-se necessário
inventariar, cartografar e promover a agilização e sim-
plificação dos procedimentos que fomentem a economia
do mar, sem prejuízo de ser assegurada a sua susten-
tabilidade ambiental, criar mapas de oportunidade para
as novas utilizações e articular os sistemas de acom-
panhamento, vigilância, controlo, segurança e defesa
nacional;

e) É necessária também a protecção devida do valioso
património natural marinho que Portugal possui, através
do conhecimento e avaliação da biodiversidade marinha,
bem como dos valores geológicos, arqueológicos, esté-
ticos e históricos, da implementação de uma rede nacio-
nal de áreas marinhas protegidas, da recuperação de
ecossistemas degradados e da monitorização do
ambiente marinho, da implementação de medidas de
gestão sustentável dos recursos vivos e da investigação
e salvaguarda do património cultural subaquático;

f) Uma economia do mar forte e sustentada só é
possível criando os mecanismos que permitam aos inves-
tidores apostar nas actividades marítimas. Para isso, é
fundamental assegurar informação credível e actuali-
zada que possa ser colocada ao serviço do desenvol-
vimento económico e social do País. É ainda necessário
promover a definição de mecanismos de implantação
de indústrias e aproveitamento dos recursos naturais
existentes que sejam céleres, transparentes e atractivos
para o investimento;
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g) Existe um conjunto de novas actividades que ini-
ciaram o processo de procura e ocupação do espaço
oceânico para as quais Portugal tem condições excep-
cionais de desenvolvimento. Entre estas, temos a aqui-
cultura offshore, a biotecnologia, as energias renováveis
e a robótica submarina. Importa, assim, promover as
condições para a instalação destas indústrias e activi-
dades no nosso país, apostando no seu potencial eco-
nómico e tecnológico e retirando no futuro os benefícios
decorrentes dessa aposta;

h) Finalmente, nenhuma estratégia nacional para o
mar pode ser eficazmente implementada sem um efi-
ciente sistema integrado de vigilância, segurança e
defesa nacional que possua os meios que possibilitem
uma eficaz e articulada vigilância marítima, a salva-
guarda contra riscos naturais e o combate à poluição,

ao terrorismo, ao tráfico de droga e às restantes acti-
vidades ilícitas.

Estas medidas, bem como outras que venham a ser
consideradas relevantes, serão alvo de planos de acção
específicos, nos quais serão definidos os principais inter-
venientes e o seu papel, os meios financeiros a mobilizar
e a sua origem, bem como os indicadores de avaliação
a utilizar. Estes planos de acção serão desenvolvidos
pelas respectivas tutelas e dinamizados pela comissão
interministerial para os assuntos do mar.

Apresenta-se em anexo uma tabela com as oito acções
estratégicas referidas, identificando-se para cada uma
um conjunto de medidas associadas e a sua relação com
os três pilares estratégicos que alicerçam esta Estratégia
Nacional para o Mar.

ANEXO

Acções estratégicas

Pilares: A — Conhecimento; B — Planeamento e ordenamento espacial; C — Promoção e defesa activa dos interesses nacionais

Pilares

A B C
Acções estratégicas Medidas

Sensibilização e mobilização da sociedade
para a importância do mar.

Adoptar o oceano como factor diferenciador do País . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Promover de forma continuada a mediatização das actividades marítimas

junto da sociedade portuguesa.
× ×

Promover a educação ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
Promover os desportos ligados ao mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Promover a preservação e valorização do património cultural subaquático,

arqueológico e histórico, incentivando o estudo dos aspectos sócio-cul-
turais das actividades relacionadas com o mar, bem como a preservação
em museus da especialidade de testemunhos históricos, arqueológicos
e culturais relevantes.

× ×

Promover a realização em Portugal de eventos internacionais de grande
prestígio ligados aos temas mar e oceano.

×

Promover acções no âmbito da CPLP relacionados com o mar que poten-
ciem a cooperação, contribuindo para a Agenda Internacional dos
Oceanos.

× ×

Promoção do ensino e divulgação nas esco-
las de actividades ligadas ao mar.

Promover a divulgação nas escolas dos temas mar e oceano nas suas dife-
rentes vertentes: histórica; cultural; social; económica; científica, e
ambiental.

×

Promover cursos profissionalizantes no ensino secundário orientados para
as actividades ligadas ao mar e oceano.

×

Promover as diferentes vertentes das actividades marítimas no ensino uni-
versitário nas áreas prioritárias para o País.

×

Fomentar o ensino da vela, natação, remo e outros desportos e actividades
náuticas nas escolas em colaboração com os clubes e as autarquias.

× ×

Fomentar programas de visitas de estudo dos jovens às empresas do sector
marítimo como forma de sensibilização e divulgação destas profissões.

×

Promover a formação ao longo da vida nas actividades marítimas . . . . . . . . ×

Promoção de Portugal como um centro de
excelência de investigação das Ciências
do Mar da Europa.

Promover a definição das linhas estratégicas de investigação para as polí-
ticas públicas na área do mar e reforçar os investimentos em Ciências
do Mar.

× ×

Acompanhar as entidades públicas de investigação na área do mar, pro-
movendo a sua intervenção articulada e coordenada na investigação
do oceano e zonas costeiras, optimizando a partilha de meios, recursos
e informação.

× ×

Incentivar o investimento em infra-estruturas e meios adequados que sejam
partilhados entre as diferentes instituições de investigação e que res-
pondam às linhas estratégicas definidas.

×

Dinamizar os laboratórios de estado, laboratórios associados e unidades
e centros de investigação na área do oceano, atribuindo fundos de longo
termo adequados e definindo protocolos de fornecimento de dados que
alimentem as linhas de acção definidas para o mar.

× ×

Promover Portugal como centro de investigação do mar profundo da
Europa, valorizando as condições naturais existentes nas Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira.

× ×

Apostar na investigação marinha nas áreas da biotecnologia e da bio-
diversidade.

×
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Pilares

A B C
Acções estratégicas Medidas

Inventariar os recursos biológicos, geológicos e mineiros do solo e subsolo
marinhos e coluna de água, contribuindo para um melhor conhecimento
dos grandes ecossistemas marinhos e definição das regiões ecológicas.

× × ×

Estudar e salvaguardar os testemunhos arqueológicos subaquáticos, pro-
tegendo-os da delapidação e degradação e apoiando a sua investigação.

× × ×

Gerir informação, integrando bases de dados existentes, recuperando infor-
mação histórica, promovendo o acesso e partilha de dados a nível nacio-
nal e internacional, contribuindo para a rede global de investigação
e monitorização do oceano.

× ×

Apoiar a criação de mecanismos que incentivem a transferência de conhe-
cimento dos laboratórios de estado, laboratórios associados, universi-
dades e centros de investigação para as empresas e promovam o emprego
científico na área do mar.

×

Planeamento e ordenamento espacial das
actividades.

Inventariar as formas de utilização do espaço marítimo pelas diferentes
actividades.

× ×

Promover o ordenamento espacial das actividades actuais, prevendo as
potenciais utilizações futuras e criando mapas de oportunidade a nível
local, regional e nacional.

× ×

Agilizar e simplificar procedimentos de licenciamento das actividades . . . . × ×
Acompanhar e contribuir para a articulação da utilização de sistemas de

segurança, acompanhamento, vigilância e controlo das actividades marí-
timas e costeiras.

× × ×

Protecção e recuperação dos ecossistemas
marinhos.

Promover a conservação, conhecimento e valorização da biodiversidade
marinha.

× × ×

Estabelecer uma rede nacional de áreas marinhas protegidas e implementar
a Rede Natura 2000 no meio marinho.

× × ×

Manter os habitats num estado de conservação favorável e recuperar os
habitats degradados, implementar medidas de gestão sustentável na
exploração de recursos vivos, assegurar a gestão integrada e susten-
tabilidade ambiental na exploração dos recursos marinhos não vivos
e monitorizar o estado de saúde do ambiente marinho.

× × ×

Fomentar a economia do mar . . . . . . . . . . . Promover o estudo detalhado sobre a situação actual e o potencial da
economia do mar e do cluster de actividades associadas, utilizando os
dados do Instituto Nacional de Estatística e demais entidades públicas
e privadas que lidam com os assuntos do mar, adoptando metodologias
compatíveis com os padrões europeus.

× × ×

Criar um observatório da economia do mar, definindo o conjunto de acti-
vidades a acompanhar, a metodologia e frequência de monitorização
e os critérios de recolha de dados, disponibilizando informação fiável,
central para o apoio à decisão.

× × ×

Valorizar o mar como elemento diferenciador da oferta turística, criando
as condições para o melhor aproveitamento do oceano e zonas costeiras
e apostando na qualidade e diversidade da oferta dos produtos
turísticos.

× × ×

Apoiar a promoção da competitividade dos portos nacionais, assente na
aposta da intermodalidade, na criação de cadeias logísticas e imple-
mentação de instrumentos de monitorização e simplificação de pro-
cedimentos.

×

Apostar nas novas tecnologias aplicadas às
actividades marítimas.

Criar condições para a instalação, testes e desenvolvimento de tecnologias
emergentes com potencial de contribuir para o desenvolvimento sus-
tentável das actividades marítimas, como, por exemplo, energias reno-
váveis, aquicultura, robótica submarina, instrumentos e sensores para
o estudo do oceano, biotecnologia e recursos genéticos.

× × ×

Apoiar a implementação do sistema de controlo de tráfego marítimo cos-
teiro (VTS) e do sistema integrado de vigilância costeira (SIVIC).

× ×

Defesa nacional, segurança, vigilância e pro-
tecção dos espaços marítimos sob sobe-
rania ou jurisdição nacional.

Clarificar, onde necessário, as competências atribuídas às entidades que
se relacionam com os assuntos do mar, garantindo a eficácia do sistema
da autoridade marítima neste domínio.

× ×

Incentivar a coordenação dos meios existentes nas diferentes entidades
com competências atribuídas pelo Sistema de Autoridade Marítima, opti-
mizando a sua utilização e eficácia.

× × ×

Identificar as principais áreas de riscos, promover o investimento na ade-
quação de meios necessários para a sua minimização e combate eficaz
e implementar um sistema de observação e alerta de catástrofes naturais.

× ×

Promover a salvaguarda do interesse nacional em matérias de defesa nacio-
nal, segurança e vigilância no contexto internacional.

× ×

Concluir o projecto de extensão da plataforma continental . . . . . . . . . . . . . . × × ×
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 719/2006

Por ordem superior se torna público que, em 6 de
Julho e em 15 de Novembro de 2006, foram emitidas
notas, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros de Portugal e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros da China, em que se comunica terem sido
cumpridas as respectivas formalidades constitucionais
internas de aprovação do Acordo entre a República Por-
tuguesa e a República Popular da China de Cooperação
Económica, assinado em Pequim em 12 de Janeiro de
2005.

Por parte de Portugal o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 82/2005, publicado no Diário da República,
1.a série, de 15 de Abril de 2005.

Nos termos do n.o 12 do Acordo, este entrará em
vigor no dia 15 de Dezembro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Novembro
de 2006. — Pelo Director do Gabinete dos Assuntos
Económicos, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA CULTURA

Portaria n.o 1389/2006
de 12 de Dezembro

A Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, à seme-
lhança da grande maioria dos serviços da Administração
Pública, tem vindo a assistir ao crescimento exponencial
da documentação de arquivo, gerador de custos e ine-
ficiências que importa reduzir.

O crescente aumento da documentação produzida e
recebida na Secretaria-Geral do Ministério da Justiça
justifica a adopção de critérios específicos de conser-
vação permanente e de inutilização de documentos, em
ordem adequada à gestão dos espaços de arquivo e à
salvaguarda de documentação com interesse histórico.

A possibilidade de proceder à eliminação de conjun-
tos documentais, sem qualquer valor patrimonial e com
os prazos de conservação já prescritos, representa, para
as várias unidades orgânicas deste serviço central e para
os seus arquivos, inúmeras vantagens, quer em termos
de racionalização dos procedimentos de gestão docu-
mental e de gestão de espaços quer em termos de efi-
cácia e de rentabilização de meios.

Por outro lado, permite a assunção mais objectiva
das suas novas competências na salvaguarda da docu-
mentação com valor histórico, científico, pedagógico ou
cultural e na sua divulgação.

Foi ouvido o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, nos termos da alínea s) do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março.

Nestes termos e ao abrigo das disposições conjugadas
da alínea a) do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 447/88, de 10 de Dezembro, do n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho, e da alínea c)
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro,
manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Cul-
tura, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovado o Regulamento Arquivístico da Secre-
taria-Geral do Ministério da Justiça, que se publica em

anexo ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O Regulamento Arquivístico da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça entra em vigor no dia seguinte
à sua publicação.

Em 21 de Novembro de 2006.

Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Vieira Conde
Rodrigues, Secretário de Estado Adjunto e da Jus-
tiça. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Car-
valho, Secretário de Estado da Cultura.

REGULAMENTO ARQUIVÍSTICO
DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável a toda a docu-
mentação produzida e recebida no âmbito das suas atri-
buições e competências pela Secretaria-Geral do Minis-
tério da Justiça, adiante designada por SGMJ.

Artigo 2.o

Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos do
arquivo da SGMJ tem por objectivo a determinação
do seu valor para efeitos da respectiva conservação per-
manente ou eliminação, findos os respectivos prazos de
conservação em fase activa e semiactiva.

2 — É da responsabilidade da SGMJ a atribuição dos
prazos de conservação dos documentos em fase activa
e semiactiva.

3 — Os prazos de conservação são os que constam
da tabela de selecção do anexo I do presente Regu-
lamento, que dele faz parte integrante.

4 — Os prazos referidos no número anterior são con-
tados a partir do momento em que os processos, colec-
ções, registos ou dossiers sejam declarados administra-
tivamente encerrados.

5 — Cabe ao Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, adiante designado por IAN/TT, a determi-
nação do destino final dos documentos, sob proposta
da SGMJ.

Artigo 3.o

Selecção

1 — A selecção dos documentos a conservar perma-
nentemente em arquivo definitivo deve ser efectuada
pela SGMJ, de acordo com as orientações estabelecidas
na tabela de selecção.

2 — Os documentos aos quais for reconhecido valor
arquivístico devem ser conservados em arquivo no
suporte original, excepto nos casos cuja substituição seja
previamente autorizada nos termos do n.o 3 do
artigo 10.o

Artigo 4.o

Tabela de selecção

1 — A tabela de selecção consigna e sintetiza as dis-
posições relativas à avaliação documental.
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2 — A tabela de selecção deve ser submetida a revi-
sões, com vista à sua adequação às alterações da pro-
dução documental.

3 — Para efeitos do disposto no n.o 2, deve a SGMJ
obter parecer favorável do IAN/TT, enquanto orga-
nismo coordenador da política arquivística nacional,
mediante proposta devidamente fundamentada.

Artigo 5.o

Remessas para arquivo intermédio

1 — Findos os prazos de conservação em fase activa,
a documentação com reduzidas taxas de utilização
deverá, de acordo com o estipulado na tabela de selec-
ção, ser remetida do arquivo corrente para o arquivo
intermédio.

2 — As remessas dos documentos para arquivo inter-
médio devem ser efectuadas de acordo com a perio-
dicidade que a SGMJ vier a determinar.

Artigo 6.o

Remessas para arquivo definitivo

1 — Os documentos e ou a informação cujo valor
arquivístico justifique a sua conservação permanente,
de acordo com a tabela de selecção, deverão ser reme-
tidos para arquivo definitivo após o cumprimento dos
respectivos prazos de conservação.

2 — As remessas não podem pôr em causa a inte-
gridade dos conjuntos documentais.

Artigo 7.o

Formalidades das remessas

1 — As remessas dos documentos mencionados nos
artigos 5.o e 6.o devem obedecer às seguintes for-
malidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de entrega a
título de prova;

b) O auto de entrega deve ter em anexo uma guia
de remessa destinada à identificação e controlo da docu-
mentação remetida, obrigatoriamente rubricada e
autenticada pelas partes envolvidas no processo;

c) A guia de remessa será feita em triplicado, ficando
o original no serviço destinatário, sendo o duplicado
devolvido ao serviço de origem;

d) O triplicado será provisoriamente utilizado no
arquivo intermédio ou definitivo como instrumento de
descrição documental, após ter sido conferido e com-
pletado com as referências topográficas e demais infor-
mação pertinente, só podendo ser eliminado após a ela-
boração do respectivo inventário.

2 — Os modelos referidos nas alíneas anteriores são
os que constam do anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 8.o

Eliminação

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for
reconhecido valor arquivístico deve ser efectuada logo
após o cumprimento dos respectivos prazos de conser-
vação fixados na tabela de selecção.

2 — A eliminação dos documentos referidos no
número anterior poderá, contudo, ser feita antes de

decorridos os referidos prazos desde que os documentos
sejam microfilmados de acordo com as disposições do
artigo 10.o

3 — Sem embargo da definição dos prazos mínimos
de conservação estabelecidos na tabela de selecção, as
instituições podem conservar por prazos mais dilatados,
a título permanente ou temporário, global ou parcial-
mente, as séries documentais que entenderem, desde
que não prejudique o bom funcionamento dos serviços.

4 — A eliminação dos documentos que não estejam
mencionados na tabela de selecção carece de autori-
zação expressa no IAN/TT.

5 — A eliminação dos documentos aos quais tenha
sido reconhecido valor arquivístico (conservação per-
manente) só poderá ser efectuada desde que os docu-
mentos sejam microfilmados de acordo com as dispo-
sições do artigo 10.o

6 — A decisão sobre o processo de eliminação deve
atender a critérios de confidencialidade e racionalidade
de meios e custos.

Artigo 9.o

Formalidades da eliminação

1 — A eliminação dos documentos mencionados no
artigo 8.o deve obedecer às seguintes formalidades:

a) Ser acompanhada de um auto de eliminação, assi-
nado pelo dirigente do serviço ou organismo em causa,
bem como pelo responsável do arquivo, o qual fará prova
do abate patrimonial;

b) O referido auto será feito em duplicado, ficando
o original no serviço que procede à eliminação, sendo
o duplicado remetido para o IAN/TT para conhe-
cimento.

2 — O modelo de auto de eliminação referido nas
alíneas anteriores consta do anexo III ao presente
Regulamento.

Artigo 10.o

Substituição do suporte

1 — A substituição de documentos originais, em
suporte de papel, por microfilme, deverá ser realizada
quando funcionalmente justificável.

2 — A microfilmagem é feita na observância das nor-
mas técnicas definidas pela ISO — International Orga-
nization for Standardization —, de forma a garantir a
integridade, autenticidade, segurança e durabilidade da
informação no novo suporte.

3 — A substituição do suporte da documentação de
conservação permanente apenas será possível mediante
autorização expressa do IAN/TT, ao qual competirá a
definição dos seus pressupostos técnicos, nos termos do
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de
Julho.

Artigo 11.o

Acessibilidade e comunicabilidade

O acesso e comunicabilidade do arquivo da SGMJ
atenderá a critérios de confidencialidade da informação,
definidos internamente, em conformidade com a lei
geral.

Artigo 12.o

Fiscalização

Compete ao IAN/TT a inspecção sobre a execução
do disposto no presente Regulamento.
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Prazo de 
conservação N.º 

ref. 

Subdivisão 
orgânico- 
-funcional 

Série e subsérie documental 
Fase 
activa 

Fase semi-
activa 

Destino 
final 

Observações 

 Gabinete do(a) Secretário(a) Geral e Secretários(as) Gerais 
Adjuntos(as) 

    

1  Representações Oficiais 2 anos 8 anos C(1) (1) Conservar apenas documentos 
síntese e actas 

  Normativos     

2  Normativo de Serviço 2 anos 8 anos C  

3  Comunicações de Serviço 2 anos 8 anos C  

4  Ofícios Circulares 2 anos 8 anos C  

5  Comissão Inter-Ministerial de Acompanhamento 
da Aplicação do Regime de Incentivos à 
Prestação de Serviço Militar Voluntário 

2 anos(a) 8 anos C (a) Após encerramento do processo 

6  Comissão Inter-Ministerial de Transportes 2 anos 8 anos C(2) (2) Eliminar a documentação relativa à 
emissão de títulos de transporte 

7  Correspondência indevidamente endereçada e 
outras comunicações 

2 anos - E  

 Direcção de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial     

 Divisão de Gestão Financeira     

  Orçamento da SGMJ – receitas gerais e 
receitas com e sem transição de saldo 

    

8  Preparação 2 anos 8 anos C(3) (3) Conservar apenas a versão final 

9  Acompanhamento e execução orçamental   2 anos  8 anos E(4) (4) Eliminar considerando a infor-
mação salvaguardada na série com o 
Nº Ref. 8 

10  Alterações orçamentais 2 anos 8 anos E(4) (4) Eliminar considerando a infor-
mação salvaguardada na série com o 
Nº Ref. 8 

11  Processamento de despesas – PAP’s 2 anos 8 anos C  

12  Pedido de Libertação de Créditos 2 anos 8 anos E  

13  Conta de gerência   2 anos 8 anos C  

14  Guias de reposição abatidas nos pagamentos 2 anos 8 anos E  

15  Guias de reposição não abatidas nos 
pagamentos 

2 anos 8 anos E  

16  Fundo de maneio   2 anos 8 anos E  

   Orçamento da SGMJ – PIDDAC     

17  Mapas do Orçamento do SIC – PIDDAC   2 anos 8 anos E  

18  Alterações Orçamentais   2 anos 8 anos E  

ANEXO I

Tabela de selecção de documentos

19  Processamento de Despesas– PAP’s    2 anos 8 anos C  

20  Pedido de Libertação de Créditos    2 anos 8 anos E  

  Orçamento de Estado MJ     

21  Recolha e Consolidação dos Projectos de 
Orçamento 

2 anos 8 anos E  

22  Acompanhamento da Execução Orçamental    2 anos 8 anos E  

23  Alterações Orçamentais dos Serviços Prestados 2 anos 8 anos E  
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Prazo de 
conservação N.º 

ref. 

Subdivisão 
orgânico- 
-funcional 

Série e subsérie documental 
Fase 
activa 

Fase semi-
activa 

Destino 
final 

Observações 

24  Alterações Orçamentais dos Serviços e Fundos 
Autónomos 

2 anos 8 anos E  

25  Atribuição de Subsídios: Entidades 5 anos(b) 5 anos (c) E (b) Transferir para arquivo intermédio 
após o processo estar 5 anos sem 
movimento 

(c) Eliminar após o processo estar 
mais de 5 anos sem movimento 

26  Atribuição de Subsídios: Publicação de Dados 5 anos 5 anos C  

27  Processamento de Indemnizações às Vitimas de 
Crimes 

2 anos 8 anos C  

  Receitas     

28  Liquidação de IVA 2 anos 8 anos E  

29  Contas Bancárias / Homebanking 2 anos 8 anos E  

  Outra Documentação de Gestão Financeira     

30  Comunicações aos Fornecedores 2 anos - E  

31  Ajudas de Custo 2 anos 8 anos E  

 Divisão de Planeamento e Programação de Investimentos     

     PIDDAC MJ - Programação     

32  Intenções de Investimento 1 ano 4 anos E  

33  Orçamento Inicial Aprovado 2 anos 8 anos C  

     PIDDAC MJ – Acompanhamento     

34  Cativações e Congelamentos 1 ano 4 anos E  

35  Alterações Orçamentais 1 ano 4 anos E  

  PIDDAC MJ – Execução     

36  Execuções Mensais 1 ano 4 anos E  

37  Relatório de Execução Semestral 1 ano 4 anos E  

38  Relatório de Execução Anual 2 anos 8 anos C  

39  Pedidos de Informação: PIDDAC e outras 2 anos - E  

40  PIDDAC MJ – Circulares 1 ano 4 anos E  

  Planeamento e Controlo de Actividades     

41  
Plano de Actividades da SGMJ 

2 anos 8 anos C(5) (5) Conservar apenas um exemplar no 
Centro de Documentação / Biblioteca 

42  
Relatório de Actividades da SGMJ 

2 anos 8 anos C(5) (5) Conservar apenas um exemplar no 
Centro de Documentação / Biblioteca 

43  
Dossier Justiça 

2 anos 3 anos C(5) (5) Conservar apenas um exemplar no 
Centro de Documentação / Biblioteca 

44  
Dossier Financeiro 

2 anos 3 anos C(5) (5) Conservar apenas um exemplar no 
Centro de Documentação / Biblioteca 

 Divisão de Economato e Património     

 Secção de Economato     

45  Aquisição de Bens e Serviços 2 anos 8 anos E  

46  Contratos 2 anos 8 anos E  

47  Correspondência com Fornecedores 2 anos - E  
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 Secção de Património     

48  Cartões de Identificação (d) 2 anos E (d) Enquanto útil 

49  Encargos das Instalações 2 anos 3 anos E  

  Telecomunicações     

50  Telemóveis – Controlo de Pagamentos 2 anos 3 anos E  

51  Telefones – Controlo de Pagamentos 2 anos 3 anos E  

  Gestão da Frota Automóvel     

52  Processos Individuais das Viaturas 2 anos (e) - E (e) Após abate da viatura. Conservar o 
auto de abate. 

53  Cartões de Combustíveis 2 anos 3 anos E  

54  Acidentes e transgressões 2 anos 8 anos E  

  Controlo Interno     

55  Controlo Interno de Assiduidade dos 
Funcionários das Firmas de Limpeza e 
Segurança 

2 anos - E  

 

Prazo de 
conservação N.º 

ref. 

Subdivisão 
orgânico- 
-funcional 

Série e subsérie documental 
Fase 
activa 

Fase semi-
activa 

Destino 
final 

Observações 

56  Controlo Interno de Gastos de Consumíveis de 
Fotocopiadoras 

2 anos - E  

  Inventário e Gestão de Bens e Equipamentos     

57  Inventário de Bens Móveis 
(f) 

- C (f) Actualização permanente 

58  Cedência de Bens e Equipamentos 2 anos 3 anos E  

59  Abate de Bens e Equipamentos 2 anos 3 anos E  

  Copiadores     

60  Copiador geral de ofícios expedidos 2 anos 3 anos C  

 Direcção de Serviços de Recursos Humanos e Tecnológicos     

 Divisão de Recursos Humanos – Núcleo de Atendimento 
Técnico 

    

  Gestão de Pessoal     

61  Balanço Social 1 ano 2 anos C(3) (3) Conservar apenas a versão final 

62  Quadro Supranumerário 2 anos 3 anos E  

63  Reclassificação e Reconversão Profissional 1 ano 4 anos E  

64  Situações Contratuais do MJ 2 anos 3 anos E  

65  Pedidos de Mobilidade 2 anos 3 anos E  

66     Trabalho a Tempo Parcial e Semana de 4 dias 2 anos 3 anos E  

67  Sistema de Avaliação e Desempenho da 
Administração Pública: Implementação e 
Assuntos Gerais 

2 anos 3 anos E  

  Recrutamento de Pessoal     

68  Concursos 1 ano(a) 5 anos CP (6) (a) Após encerramento do processo 

(6) Conservar actas e lista de 
classificação final 

69  Recrutamento de Pessoal por Recurso às 
Figuras de Mobilidade 

2 anos 3 anos E  

70  Apoio Técnico à Auditoria Jurídica 2 anos 8 anos E  
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  Formação Profissional     

71  Formação Profissional: Programação 2 anos 3 anos E  

72  Inscrições em Acções de Formação 2 anos 3 anos E  

 Secção de Administração de Pessoal     

  Gestão de Recursos Humanos     

 

Prazo de 
conservação N.º 

ref. 

Subdivisão 
orgânico- 
-funcional 

Série e subsérie documental 
Fase 
activa 

Fase semi-
activa 

Destino 
final 

Observações 

73  Quadros de Pessoal – SGMJ / Gabinetes (f) - E (f) Actualização permanente 

74  Termos de Posse / Aceitação 5 anos 5 anos C  

75  Processo Individual do Pessoal dos Gabinetes (g) 10 anos C (g) Enquanto no activo 

76  Processo Individual de Funcionários (g) 10 anos C (g) Enquanto no activo 

77  Vencimentos 2 anos 53 anos C  

78  Horas Extraordinárias 2 anos 8 anos E  

79  Assiduidade – Recuperação de Vencimento de 
Exercício 

2 anos 8 anos E  

80  Assiduidade – Guias de Reposição 2 anos 8 anos E  

81  Mapas de Férias - SGMJ / Auditoria Jurídica 2 anos 3 anos E  

82  Listas de Antiguidade- SGMJ / Auditoria Jurídica 2 anos 3 anos E  

83  Listas de Antiguidade - Outros serviços do MJ 2 anos 3 anos E  

84  Horários (g) 5 anos E (g) Enquanto no activo 

85  Listas de Assiduidade 2 anos 3 anos E  

86  Cartões de Identificação – MJ 2 anos 3 anos E  

87  ADSE – Protocolo de despesas 2 anos 3 anos E  

88  ADSE – Remessa de Cartões 2 anos 3 anos E  

89  SS MJ – Remessa de Cartões 2 anos 3 anos E  

90  Libertação e Reforços - SGMJ / Auditoria Jurídica 2 anos 3 anos E  

91  Libertação e Reforços - Outros serviços do MJ 1 ano 4 anos E  

92  Acidentes de Serviço / Doenças Profissionais 2 anos 8 anos C  

93  Penhoras Judiciais 2 anos 3 anos C  

94  
Circulares – ADSE, DGO, DGAP 

5 anos(h) - E (h) Para além do tempo de vigência 
dos documentos 

95  Comunicações de Serviço 5 anos(h) - E(7) (h) Para além do tempo de vigência 
dos documentos 

(7) Eliminar considerando a infor-
mação salvaguardada na série com o 
Nº Ref. 3 

 Divisão de Tecnologias de Informação     

  Sistemas de Informação e Coordenação 
Informática 

    

96  Comissões e Grupos de Trabalho 2 anos 3 anos E  

97  Sistemas de Informação da SGMJ 2 anos - E  

98  Gestão de Sistemas Informáticos 2 anos 3 anos E  

  Coordenação Informática     

99  Pareceres sobre a Aquisição de Bens e Serviços 
de Informática 

2 anos 8 anos E  
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Prazo de 
conservação N.º 

ref. 

Subdivisão 
orgânico- 
-funcional 

Série e subsérie documental 
Fase 
activa 

Fase semi-
activa 

Destino 
final 

Observações 

100  Inquérito à Situação da Informática 2 anos 3 anos E  

101  Contratos e Licenciamento de Bens Informáticos 2 anos 3 anos C  

102  Infra-Estruturas Tecnológicas e Arquitecturas de 
Sistemas 

2 anos 3 anos C   

 Direcção de Serviços de Documentação e de Relações Públicas     

 Divisão de Informação e Documentação     

  Organização e Gestão Documental     

103  Normas e Regulamentos da Biblioteca (i) 5 anos C(3) (i) Enquanto em vigor 

(3) Conservar apenas versão final 

104  Aquisição de Monografias e Periódicos 2 anos - E  

105  Pedidos de Informação / Documentação 2 anos - E  

  Difusão Selectiva de Informação     

106  Divulgação Interna de Publicações 1 ano - E  

107  Divulgação de Outras Publicações 2 anos - E  

108  Oferta de Publicações SGMJ 2 anos - E  

109  Peças de Imprensa – Normativo Geral (i) 2 anos E (i) Enquanto em vigor 

110  Peças de Imprensa – Distribuição de Peças (i) 2 anos E (i) Enquanto em vigor 

111  Peças de Imprensa –  Pedidos de Informação 1 ano - E  

112  Peças de Imprensa –  Clipping On-Line 2 anos 8 anos E  

  Sistema de Arquivos     

113  Plano de Classificação de Arquivo 2 anos - C(3) (3) Conservar apenas a versão final 

114  Projectos de Gestão Documental 2 anos 3 anos C(3) (3) Conservar apenas a versão final 

115  Organização e Gestão do Arquivo Histórico do 
MJ 

2 anos 3 anos C(3) (3) Conservar apenas a versão final 

116  Autos de Entrega 1 ano - C  

117  Guias de Remessa 1 ano - C  

118  Autos de Eliminação 1 ano - C  

119  Documentação de suporte à elaboração da 
Portaria de Gestão de Documentos (j) - E(8) 

(j) Enquanto actualizado 

(8) Após publicação da nova portaria 
de gestão de documentos 

120  Inquéritos e Questionários 2 anos - E  

  Protocolos     

121  Protocolos com entidades externas (i) 5 anos C (i) Enquanto em vigor 

 Secção de Edições     

122  Produção Editorial 2 anos 3 anos E(5) (5) Conservar apenas um exemplar no 
Centro de Documentação / Biblioteca 

123  Gestão de Stocks e Venda de Publicações 2 anos - E  

124  Requisições Internas 2 anos 3 anos E  

125  Requisições ao abrigo do Protocolo 2 anos 3 anos E  

126  Guias de Remessa 2 anos 3 anos E  

127  Processos de Facturação 2 anos 8 anos E  
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128  Balancetes Trimestrais 2 anos 8 anos E  

129  Requisições de Bens 2 anos - E  

 Divisão de Relações Públicas e Protocolo     

  Relações Públicas     

130  Organização de Eventos 1 ano 4 anos C(9) (9) Conservar apenas programas e 
listas de convidados 

131  Visitas de Entidades Nacionais e Estrangeiras 1 ano 1 ano C(10) (10) Conservar apenas documentos 
síntese 

132  Comunicação Social 1 ano 3 anos E  

133  Divulgação de Informação ou Actividades 2 anos - E  

134  Listas Telefónicas (f) - E (f) Actualização permanente 

  Protocolo     

135  Tomadas de Posse 1 ano 1 ano C(9) (9) Conservar apenas programas e 
listas de convidados 

136  Inauguração de Edifícios de Justiça 1 ano 1 ano C(9) (9) Conservar apenas programas e 
listas de convidados 

137  Assinatura de Protocolos 1 ano 1 ano C(9) (9) Conservar apenas programas e 
listas de convidados 

 

Prazo de 
conservação N.º 

ref. 

Subdivisão 
orgânico- 
-funcional 

Série e subsérie documental 
Fase 
activa 

Fase semi-
activa 

Destino 
final 

Observações 

138  Outras Cerimónias 1 ano 1 ano C(9) (9) Conservar apenas programas e 
listas de convidados 

  Informação ao Cidadão – Espaço Justiça     

139  Linha Justiça 2 anos - C(10) (10) Conservar apenas documentos 
síntese 

140  Pedidos de Informação 2 anos - E  

141  Encaminhamento Jurídico 2 anos - E  

142  Estatísticas 2 anos 3 anos C(11) (11) Conservar apenas relatório anual 

  Promoção e Gestão da Imagem do MJ     

143  Exposições – Espaço Justiça 2 anos - C(12) (12) Conservar apenas desdobráveis e 
curricula dos expositores / artistas 

144  Aquisição e Oferta de Presente Institucional 2 anos 4 anos C  

145  Criação de Logotipo Institucional 5 anos 5 anos C  

  Portal do Cidadão     

146  Agenda do Cidadão 2 anos - E  

  Publicações     

147  Mapas de Venda de Publicações 2 anos - E  

148  Outra Documentação das Relações Públicas e 
Protocolo 

1 ano - E  

 Gabinete Jurídico     

  Apoio Jurídico-Administrativo     

149  Reclamação 5 anos 5 anos E  

150  Recurso Hierárquico 5 anos (a) 5 anos C (a) Após encerramento do processo 

151  Recurso Contencioso 5 anos (a) 5 anos C (a) Após encerramento do processo 



8336 Diário da República, 1.a série — N.o 237 — 12 de Dezembro de 2006



Diário da República, 1.a série — N.o 237 — 12 de Dezembro de 2006 8337

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1390/2006
de 12 de Dezembro

Com a publicação da Portaria n.o 459/2006, de 18
de Maio, foi suspensa a admissão de candidaturas às
acções da medida AGRIS e desencadeado um processo
de reavaliação financeira, em consequência de as cor-

respondentes dotações orçamentais se encontrarem, à
data, quase esgotadas.

No entanto, face à importância que revestiam alguns
projectos para a economia das regiões em que se inse-
riam, foi admitida uma lista de excepções àquela regra.

Constata-se, agora, que as candidaturas já admitidas,
que aguardam decisão, envolvem montantes que esgo-
tam as disponibilidades orçamentais da medida AGRIS,
o que obriga à suspensão imediata de candidaturas à
mesma.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
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e das Pescas, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho, o
seguinte:

Artigo 1.o

Suspensão de candidaturas

É suspensa a admissão de novas candidaturas às
acções da medida AGRIS do QCA III.

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.o 459/2006, de 18 de Maio.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 22 de Novembro de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus
Lopes Silva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1391/2006

de 12 de Dezembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, não tendo sido sub-
metido a parecer do Conselho Cinegético Municipal de
Faro uma vez que o mesmo não se encontra constituído:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal do Vale Grande (processo n.o 4439-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Clube de Caça e Pesca Amigos da Alcaria Cova,
com o número de pessoa colectiva 504986724, com sede
na Alcaria Cova, 8000 Estói.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Estói, município de Faro, com a área de
717 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Novembro de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 50/2006/A

Bolsa de emprego público — Açores

Com a criação da bolsa de emprego público da admi-
nistração pública regional da Região Autónoma dos
Açores, designada por BEP — Açores, pretendeu-se
constituir uma base de informação que tem por objectivo
dinamizar os processos de divulgação e publicitação das
oportunidades de recrutamento e de mobilidade geo-
gráfica, interdepartamental e profissional dos recursos
humanos da administração pública regional mediante
a previsão de mecanismos que, simplificando e orga-
nizando aqueles procedimentos, permitam contribuir
para uma melhor e mais eficaz gestão dos recursos
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humanos com reflexos na qualidade dos serviços pres-
tados ao cidadão.

A alteração introduzida no presente diploma ao fun-
cionamento da BEP — Açores visa constituir um ins-
trumento privilegiado de divulgação das oportunidades
de emprego na medida em que a divulgação e publi-
citação entre a oferta e a procura de emprego público
na Região Autónoma dos Açores passa a fazer-se
naquela bolsa.

Esta medida traduz-se numa profunda alteração no
procedimento administrativo e enquadra-se no âmbito
da sociedade de informação na medida em que toda
a informação relativa ao emprego público na Região
passa a estar disponibilizada aos potenciais utilizadores
através da Internet. E com vista à prossecução daquele
desiderato o Governo Regional facilitará o acesso à
Internet.

Para além de esta importante medida se reflectir
directamente nos cidadãos, facilitando a acessibilidade
às ofertas de emprego público, irá permitir à adminis-
tração regional autónoma dos Açores reduzir de forma
substancial os encargos inerentes ao processo.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico da
bolsa de emprego público da Região Autónoma dos
Açores, doravante designada por BEP — Açores.

Artigo 2.o

Natureza

1 — A BEP — Açores é uma base de informação que
visa simplificar e agilizar a divulgação dos processos de
recrutamento, de mobilidade geográfica, entre quadros
regionais de ilha, interdepartamental e profissional e
de reafectação dos recursos humanos da administração
pública regional.

2 — A publicitação dos avisos de abertura dos con-
cursos de pessoal assim como as demais publicitações
de ofertas de emprego público são obrigatoriamente
efectuadas na BEP — Açores.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os serviços podem publicitar as ofertas de emprego, por
extracto, em órgão de imprensa regional quando o con-
siderarem oportuno.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aplica-se aos serviços e orga-
nismos da Assembleia Legislativa e da administração
regional autónoma, da Região Autónoma dos Açores,
incluindo os institutos públicos regionais, nas modali-
dades de serviços personalizados, de estabelecimentos
públicos e de fundos públicos.

2 — As autarquias locais da Região Autónoma dos
Açores podem utilizar a BEP — Açores mediante a cele-
bração de um protocolo com o membro do Governo
Regional com competência na área da administração
pública.

Artigo 4.o

Entidade gestora

A gestão da BEP — Açores compete ao departa-
mento do Governo com competência na área da admi-
nistração pública.

Artigo 5.o

Conteúdo

1 — A BEP — Açores contém o registo e divulgação
de:

a) Aviso de abertura de concursos externos e internos
de ingresso, de acesso geral e de acesso misto ou limi-
tado, bem como de pessoal dirigente;

b) Ofertas de emprego público nas modalidades de
contrato administrativo de provimento, de contrato a
termo resolutivo, de contrato individual de trabalho ou
outras formas de vinculação ao abrigo de regimes de
direito público privativos;

c) Necessidades de recrutamento de pessoal por
recurso aos mecanismos de mobilidade;

d) Pessoal interessado em mudança de local de tra-
balho, de serviço ou de carreira;

e) Outras informações respeitantes a processos de
recrutamento ou de mobilidade na administração
pública.

2 — A BEP — Açores contém também o registo e
divulgação de:

a) Despachos conjuntos de afectação de funcionários
integrados nos quadros regionais de ilha;

b) Despachos de afectação do respectivo membro do
Governo Regional quando a afectação se efectivar den-
tro do mesmo departamento do Governo e no mesmo
quadro regional de ilha;

c) Lista de afectação de funcionários integrados em
quadros regionais de ilha.

3 — O registo da informação na BEP — Açores
compete:

a) A cada serviço utilizador, nos casos das alíneas
a), b) e c) do n.o 1 e b) do n.o 2;

b) Ao membro do Governo Regional com compe-
tência nas matérias da administração pública, no caso
das alíneas e) do n.o 1 e a) e c) do n.o 2;

c) Aos interessados, nos casos previstos na alínea d)
do n.o 1.

Artigo 6.o

Suporte e disponibilização

1 — A BEP — Açores tem como suporte uma apli-
cação informática disponibilizada através da Internet,
sem prejuízo da utilização de outros suportes.

2 — O registo e divulgação na BEP — Açores subs-
titui, quando legalmente exigida, a publicação em jornal
oficial ou órgão de comunicação social.

Artigo 7.o

Estrutura da informação institucional

1 — A informação constante da BEP — Açores é
estruturada, a nível geográfico, por ilha e concelho, a
nível orgânico, por referência à Assembleia Legislativa
ou ao departamento do Governo, serviço ou organismo
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de ilha ou instituto público regional e, a nível funcional,
por carreira, categoria e área funcional.

2 — A divulgação das necessidades de recrutamento
identifica o tipo de instrumento de mobilidade a utilizar,
o serviço, a carreira, a categoria e a remuneração cor-
respondente, o local de trabalho, através da localidade
e concelho, os requisitos habilitacionais e profissionais,
o número de postos de trabalho a preencher, o conteúdo
funcional e eventuais condições preferenciais para o
desempenho.

3 — A divulgação da abertura de concursos identifica
a classificação do concurso, o serviço, a categoria e car-
reira, a remuneração, o local de trabalho, através da
localidade e concelho, os requisitos de admissão, o
número de lugares a preencher, o conteúdo funcional,
quando exigido pelo tipo de concurso, e o prazo de
entrega de candidaturas, nos termos da legislação em
vigor.

4 — No caso de concursos externos, deve igualmente
ser feita referência expressa aos requisitos de nacio-
nalidade para ingresso na carreira, bem como à quota
a preencher por pessoas com deficiência, quando
aplicável.

5 — A divulgação dos processos de selecção para cele-
bração de contratos administrativos de provimento, con-
tratos a termo resolutivo, contratos individuais de tra-
balho e outras formas de vinculação ao abrigo de regimes
de direito público privativos identifica o tipo de contrato,
o serviço, a categoria e carreira ou funções a desem-
penhar, a remuneração, o local de trabalho, os requisitos
habilitacionais e profissionais, o número de contratos
a celebrar, o conteúdo funcional e o prazo de entrega
de candidaturas, bem como o prazo de duração dos
contratos e a quota a preencher por pessoas com defi-
ciência, nos termos da legislação em vigor.

6 — Os despachos de afectação de funcionários inte-
grados nos quadros regionais de ilha são publicados na
sua versão integral.

7 — A lista de afectação de funcionários integrados
nos quadros regionais de ilha contém o nome do fun-
cionário, a categoria, carreira e grupo profissional onde
se encontra integrado, o serviço ou organismo a que
se encontra afecto e respectivo início de funções, bem
como o quadro regional da ilha a que pertence.

Artigo 8.o

Estrutura da informação individual

1 — O pessoal interessado na mudança de local de
trabalho, de serviço ou de carreira preenche um for-
mulário de identificação profissional de acordo com
modelo disponível em formato electrónico, especifi-
cando a carreira e categoria, as habilitações literárias
e profissionais, a remuneração auferida e o local de
trabalho pretendido, através da indicação de uma ou
mais localidades e ou concelhos dos serviços da sua pre-
ferência, devendo ainda identificar-se através do nome
completo, da data de nascimento, da morada, do número
de telefone e do endereço electrónico.

2 — Os dados de identificação referidos no número
anterior são divulgados pela BEP — Açores apenas com
autorização do interessado, podendo este desde logo
optar por divulgar todos ou alguns daqueles dados.

Artigo 9.o

Obrigatoriedade do registo e duração

1 — É obrigatório o registo na BEP — Açores da
informação a que se referem as alíneas a) e b) do n.o 1
e a), b) e c) do n.o 2 do artigo 5.o, com a estrutura
mencionada no artigo 7.o, sem prejuízo do disposto no
n.o 2 do artigo 3.o

2 — É igualmente obrigatório o registo na
BEP — Açores da informação a que se refere a alínea c)
do n.o 1 do artigo 5.o

3 — São nulos os recrutamentos externos feitos com
preterição do disposto nos números anteriores, sem pre-
juízo da responsabilidade civil e disciplinar que ao caso
couber.

4 — A contagem de prazos para efeitos de apresen-
tação de candidaturas inicia-se no dia seguinte ao da
publicação do respectivo aviso na BEP — Açores.

5 — A informação é disponibilizada na BEP — Aço-
res durante:

a) O prazo de entrega de candidaturas prefixado no
caso dos concursos e processos de selecção para cele-
bração de contrato administrativo de provimento e con-
tratos a termo resolutivo;

b) O período de 30 dias para os despachos conjuntos
de afectação de funcionários integrados nos quadros
regionais de ilha;

c) A lista de afectação de funcionários integrados nos
quadros regionais de ilha é disponibilizada permanen-
temente;

d) 90 dias seguidos nos restantes casos, sem prejuízo
de poder ser renovada através de instruções expressas
nesse sentido.

6 — O disposto no número anterior não impede a
eliminação da informação em prazo inferior quando esta
tenha perdido utilidade ou por iniciativa do interessado.

7 — Os serviços utilizadores da BEP — Açores são
obrigados a comunicar ao departamento do Governo
com competência na área da administração pública, no
prazo máximo de 10 dias úteis, todos os recrutamentos
efectuados e a que se aplique o regime de registo
obrigatório.

Artigo 10.o

Esgotamento dos mecanismos de mobilidade

1 — Os serviços ou organismos só poderão proceder
à abertura de concursos externos após a observância
das seguintes condições:

a) Consultar os pedidos de mobilidade na
BEP — Açores, contactando directamente os funcioná-
rios ou agentes que reúnam o perfil pretendido;

b) Se não for possível encontrar um funcionário ou
agente com o perfil pretendido ou não existir qualquer
pedido de mobilidade naquela bolsa, o serviço ou orga-
nismo deve inscrever na BEP — Açores uma oferta de
mobilidade, disponibilizando-a pelo período de 15 dias,
aguardando o contacto de funcionários ou agentes even-
tualmente interessados.

2 — A inexistência de funcionários ou agentes com
o perfil pretendido nos termos do número anterior
deverá ser devidamente fundamentado.

3 — A prova de que foi efectuada consulta aos pedi-
dos de mobilidade é realizada através da impressão da
consulta e informação das diligências efectuadas junto
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dos funcionários ou agentes contactados na sequência
da mesma.

4 — A prova de que foi disponibilizada na
BEP — Açores a oferta de emprego por mobilidade é
efectuada através da impressão do respectivo suporte
informático da oferta.

Artigo 11.o

Registo e acesso à bolsa

1 — O registo da informação na BEP — Açores, ins-
titucional ou individual, depende de obtenção prévia
do correspondente código de acesso, a atribuir pelo
departamento do Governo com competência em matéria
de administração pública.

2 — A BEP — Açores é de consulta directa, possi-
bilitando o acesso à estrutura de informação referida
no artigo 7.o

3 — A informação individual constante do n.o 1 do
artigo 8.o é de acesso restrito aos serviços e entidades
referidos no artigo 3.o

Artigo 12.o

Entidade responsável

1 — Ao departamento do Governo com competência
em matéria de administração pública, enquanto entidade
gestora da BEP — Açores, compete especialmente:

a) Disponibilizar os recursos técnicos indispensáveis
à estruturação e correcto funcionamento da
BEP — Açores, satisfazendo os necessários requisitos
de actualização, segurança e acessibilidade;

b) Definir e assegurar os procedimentos adequados
à salvaguarda da confidencialidade dos dados pessoais;

c) Efectuar os registos de informação que lhe estejam
confiados;

d) Garantir e controlar a qualidade da informação
disponibilizada através da BEP — Açores, recusando ou
eliminando registos ou informação irrelevante, desac-
tualizada ou inadequada aos objectivos daquela bolsa,
gerindo a emissão e controlo dos códigos de acesso para
registo de informação;

e) Emitir documentos comprovativos dos resultados
das pesquisas efectuadas quando solicitados pelos ser-
viços utilizadores;

f) Facultar o acesso à BEP — Açores aos serviços
e entidades referidas no artigo 3.o e ao pessoal que,
para os efeitos do n.o 1 do artigo 8.o, a ela pretenda
aceder;

g) Recusar o acesso à BEP — Açores a pessoas ou
entidades que a ela não devam ter acesso ou que dela
façam uso inadequado;

h) Proceder ao tratamento estatístico da informação
registada na BEP — Açores, incluindo, nomeadamente,
o número de ofertas de emprego e de candidatos admi-
tidos e não admitidos, desagregados por sexo;

i) Promover a utilização da BEP — Açores;
j) Disponibilizar um serviço de apoio aos utilizadores;
l) Acompanhar o funcionamento da BEP — Açores

e elaborar relatórios periódicos da sua actividade e
resultados.

2 — Os relatórios a que se refere a alínea l) do número
anterior são de acesso não condicionado e divulgados
no site da BEP — Açores.

Artigo 13.o

Direitos e garantias individuais

A qualquer pessoa, desde que devidamente identi-
ficada, é reconhecido o direito de conhecer o conteúdo
do registo ou registos da base de dados que lhe res-
peitem, bem como o de exigir a correcção das infor-
mações nela contidas e o complemento das total ou
parcialmente omissas.

Artigo 14.o

Regulamentação

Serão objecto de regulamentação, a aprovar por des-
pacho do membro do Governo Regional responsável
pela administração pública, a definição dos formulários
electrónicos de recolha de dados, bem como das normas
de segurança a adoptar.

Artigo 15.o

Norma de prevalência

O regime estabelecido no presente diploma prevalece
sobre quaisquer normas que disponham em contrário
quanto à mesma matéria.

Artigo 16.o

Entrada em funcionamento

A BEP — Açores com as competências estabelecidas
neste diploma entra em funcionamento no prazo
máximo de dois meses após a entrada em vigor do pre-
sente diploma.

Artigo 17.o

Norma revogatória

Com a entrada em funcionamento da BEP — Açores
é revogado o Decreto Legis lat ivo Regional
n.o 19/2004/A, de 1 de Junho.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 26 de Outubro
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Novembro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Legislativo Regional n.o 51/2006/A

Regime do reconhecimento de fundações com sede
na Região Autónoma dos Açores

A constituição de fundações na Região Autónoma
dos Açores como em outros lugares assume um papel
importante na vida cultural, social, económica e ins-
titucional, colmatando necessidades colectivas e secto-
riais normalmente associadas ao interesse público.

Nos Açores assume utilidade legislar sobre a com-
petência do governo regional no processo de reconhe-
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cimento da constituição de fundações obviando, aliás,
a tradicionais e injustificadas demoras que se têm vindo
a verificar no exercício dessas funções pela administra-
ção central.

Acresce que, sendo o reconhecimento uma concessão
individual de cariz administrativo, que se traduz na atri-
buição de personalidade jurídica à pessoa colectiva, deve
tal competência ser exercida ao nível dos poderes
autonómicos.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portu-
guesa, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, o seguinte:

Artigo 1.o

Reconhecimento de fundações

1 — Compete ao Presidente do Governo Regional o
reconhecimento das fundações com sede na Região
Autónoma dos Açores, nos termos e para os efeitos
dos artigos 158.o, n.o 2, e 188.o do Código Civil, inde-
pendentemente dos fins que prossigam.

2 — A competência referida no número anterior pode
ser delegada nos termos gerais.

Artigo 2.o

Processo

1 — O pedido de reconhecimento é dirigido pelo ins-
tituidor, seus herdeiros ou executores testamentários ao
Presidente do Governo Regional.
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2 — Compete aos serviços da Presidência a instrução
de todo o processo de reconhecimento das fundações
instituídas na Região que submetem a despacho do Pre-
sidente do Governo.

3 — No âmbito da instrução processual, a Presidência
verifica o preenchimento dos requisitos legais por parte
da fundação requerente.

Artigo 3.o

Modificação dos estatutos

Os estatutos da fundação podem a todo o tempo ser
modificados pela autoridade competente para o reco-
nhecimento, sob proposta da respectiva administração,
contando que não haja alteração essencial do fim da
instituição e se não contrarie a vontade do fundador.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 26 de Outubro
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Novembro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.


